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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindolfo Flório, s/n2 , Vista Alegre 
Capinzal do Norte - Maranhão 

CNPJ: 01.613.309/0001-10 

Processo Administrativo n° 02.0405.002/ 2022 
TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

lAMENTO 	 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 

Junto aos autos do processo licitatório no  003/2022, na Modalidade: 
TOMADA DE PREÇOS, que tem por objeto contratação de empresa para prestação 
de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Capinzal do Norte-
MA, os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO apresentados pela empresa KAL 
CONSTRUÇÕES E PROJETO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.265.80710001-19, para participação no presente procedimento licitatório. 

Capinzal do Norte / MA, em 01 de junho de 2022. 

Presidente da CPL 



C.N.P.J.: 
KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 01.265.807/0001-19 
Travessa Cel. Trajano Brandão, n.°  135 - Centro, Colinas - MA/ 
CEP: 65.690-000 	 - 
e-mail: kaláonstrucoesoutlook.com 	 Inscrição Estadual: 
Telefone: (98) 98147-8323 	 C)  
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CAPA PARA ACOMPANHAR O CREDENCIAMENTO 

Em atendimento ao disposto no Edital do TOMADA DE PREÇO N2  03/2022, apresentamos os 

documentos da habilitação da empresa abaixo identificada. 

EMPRESA: KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI 

CNPJ n2  01.265.807/0001-19 

Insc. Estadual n2  12.452.606-3— lnsc. Municipal n2  5800-9 

CREDENCIAM ENTO 

• DECLARAÇÕES DO CREDENCIAMENTO; 

• CONTRATO SOCIAL; 

• DECLARAÇÃO DE EPP; 

• OUTROS DOCUMENTOS. 
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LOESTHER%.ILVA AMORIM SOBRINHO 
EVENTE AUTORIZADO 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 
CNPJ n2  W.265.80710001-19 
JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

Empresário 
CPF n2 823.884823-72 

I/1 IØ( V'-t7AO 	 rt-i- 

KAL 
ENGENHAR 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS 	 . . 	 -19 
Travessa Cel. Trajano Brandão, n.°  135- Centro, cLr$s  - MN  

- 	CEP: 65.690-000 
A 	e-mail: kaIconstrucoes@outlook.com 	RUBRICA 	Çk Inscrição Estadual. 

Telefone: (98) 98147-8323 	 12.452606-3 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022. 

À Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte/MA 

Processo Administrativo n2  02.0405.002/2022 - CPL 

Tomada de Preço n2 003/2022 - CPL 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais 

no município de Capinzal do Norte-MA. 

CARTA CREDENCIAL 

A Empresa KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n° 

01.265.807/0001-19 e Inscrição Estadual n2 12.452.606-3, estabelecida na- Travessa Cel. Trajano 

Brandão, n2 135, - Centro, Colinas - MA - CEP 65690-000 por intermédio de seu representante legal 

Sr. JUVENAL PEREIRA DE SOUSA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n2057774282015-

4 SESP/MA e CPF/MF n2 823.884.823-72, nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

Alexsandro Pereira, brasileiro, casado, Contador, portador do RG n2 347.831 SSP/MA, e do CPF n2 

845.303.161-49, a quem confere amplos poderes para representar a empresa KAL CONSTRUÇÕES E 

PROJETOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n° 01.265.807/0001-19 e Inscrição Estadual n2 12452.606 

3, perante a prefeitura municipal de capinzal do norte/MA, durante  Tomada de Preços n2 003/2022 

- CPL, para a Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas 

vicinais no município de Capinzal do Norte-MA, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, 

qualquer decisão durante todas as fases do CERTAME, inclusive: 

a) apesentar a declaração de que  empresa cumpre as exigências contidas no Edital 

e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo.a documentação de habilitação e propostas de 

preços; 

c) assinar todos os documentos-da empresa, inclusive a atada sessão; 

d) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelõ Presidente e; 

e) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Atenciosamente, 	 1  

- - 
	Pedof Juciárle . TJMA 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n°2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
<http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 

SENPRO / DENATRAN 



JUVENAL PEREIRA DÉ SOMA COLINAS - MA 

ATIVIDADE PRINCIPAL. 

01265.807/0001-19 25/05/2023 

CADASTRO No 

2505/2022 

CNPJ/CPF 

flATA flA rypItÃn 

VAU DADE 

RAZÃO SOCiAL 

i KAL CONSIRUCÕES E PR0JE0S OREU - EPP 

NOME FANTASIA 

KAL ENGENHARIA 

o 

ENDEREÇO 

Trdvessd Cei. Trajrno Brandão, 135 Centro, CEP: 65.690-000 

CiDADE 	 REPRESENTANTE OU PROCURADOR 

41i0-4-flfl - Cnntrtiçn .b  M41rinn  

CONFERE COM ORIGINAL. 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE UCITAÇÃO 

oqQflJOç  
A-11 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindoto FIóio, s/n Vista Alegre - CEP: 55735-000 
e-aprizal do Norte..MA jáPi.  N 01.613.309/0001-10 

SECRETARIA MMCADDU 	LEMMSA  
,--. 	— _____ 	- 	 __ - 

tLK1 i V t* IMU131M iRURWL 

Certificamos que esta empresa está devidamente cadastrada no Departamento de 
Cadastro de Fornecedores desta prefeitura, de acordo com a lei 8.666/93. 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n5 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 	 01.265.807/0001-19 
Razão Social: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS ELRELI 

Atividade Econômica Principal: 

O 	4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

Endereço: 
TRAVESSA CEL TRAJANO BRANDAO, 135 - CENTRO - Colinas / Maranhão 

o 

'h~ 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n' 8.666, de 1993. 

Emitido em: 01/06/2022 08:39 	 1 de 1 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIGAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nÀ  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor ------ 
CNP: 	 01.265.807/0001-19 DUNS®: 67*****64 
Razão Social: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

ONome 
Fantasia: 	KAL ENGENHARIA 

Situação do Fornecedor: Credenciado 	 Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2023 
Natureza Jurídica: 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 

NATUREZA EMPRESÁRIA) 
MEl: 	 Não 
Porte da Empresa: 	Empresa de Pequeno 

Qcorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
1 - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 	20/08/2022 
FGTS 	 Validade: 	29/06/2022 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) 	Validade: 	28/11/2022 

1V - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	01/06/2022 
Receita Municipal 	 Validade: 	04/08/2022 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	30/04/2023 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 01/06/2022 08:52 
	

1 de 1 
CPF: 823.884.823-72 Nome: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 01.265.807/0001-19 DUNS®: 67*****64 
Razão Social: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS ELRELI 
Nome Fantasia: 	KAL ENGENHARIA 

- Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 	Cadastrado 

Entidades de Classe 

Entidad e UF N Registro Data de Validade 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - 
MA 

863292/2022 27/09/2022 

Certificação Técnica 

crtiiicadora 	. N Certificado Data dc Validade 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAT797873-2018 - 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAT000006 - 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAT00022 - 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAT845249-2021 - 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAT837536-2020 - 

Conselho Regional de Engenharia - CREA CAR01667 - 

C~_ 

Emitido em: 01/06/2022 08:52 
CPF: 823.884.823-72 Nome: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

1 de 1 
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Ministerio da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar 

.Dado-s-49 Fornecedor 
CNPJ: 	 01.265.807/0001-19 DUNS®: 67*****64 

Razão Social: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 
Nome Fantasia: 	KAL ENGENHARIA 

QSituação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 01/06/2022 08:52 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 01.265.807/0001-19 DUNS®: 67*****64 

Razão Social: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 
Nome Fantasia: 	KAL ENGENHARIA 

QSituação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

o 

Emitido em: 01/06/2022 08:52 	 Ide 1 
CPF: 823.884.823-72 Nome: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 



0 .0q05 ooaloQ  
PROC. ADMINISTRATIVO  

Número 174 

Sessões: 22 e 23 de outubro de 2013 

Este Informativo, elaborado a partir das deliberações tomadas pelo Tribunal nas sessões de julgamento das 
Câmaras e do Plenário, contém resumos de algumas decisões proferidas nas datas acima indicadas, relativas a 
licitações e contratos, e tem por finalidade fácilitar o acompanhamento, pelo leitor, dos aspectos relevantes 
que envolvem o tema. A seleção das decisões que constam do Informativo é feita pela Secretaria das Sessões, 
levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: ineditismo da deliberação, discussão no 
colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos apresentados no Informativo não são 
repositórios oficiais de jurisprudência. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 
bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, dique no número do 
Acórdão). 

SUMÁRIO 

Plenário 

1. É ilegal a exigência, como documento de habilitação, de certificado de registro cadastral (CRC). A faculdade 
legal de apresentação do CRC não pode se converter em obrigação, de forma a restringir a competitividade 
dos certames ao conjunto de empresas cadastradas. 

2. Nas licitações para contratação sob regime de empreitada por preço global, não se exclui a necessidade de 
limitação dos preços unitários, uma vez que, mesmo nesses ajustes, os valores pactuados para cada item, em 
princípio, servirão de base para eventuais acréscimos contratuais, sob pena de uma proposta aparentemente 
vantajosa vir a se tornar desfavorável à Administração. 

3. A prestação de declaração falsa para usufruto indevido do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei 
Complementar 123/06 caracteriza fraude à licitação e burla ao princípio constitucional da isonomia e à 
finalidade pública almejada pela lei e pela Constituição (fomento ao desenvolvimento econômico das micro e 
pequenas empresas). 

4. Os contratos de prestação de serviços celebrados com empresas beneficiadas pela Lei 12.546/1 1 devem 
considerar, em seus orçamentos, a desoneração da folha de pagamento decorrente da mudança da base de 
cálculo para a contribuição previdenciária instituída pela lei, sendo passível de ressarcimento a fixação de 
preços que a desconsidere. 

Inovação Legislativa 
Lei 12.873, de 24.10.2013. 

PLENÁRIO 

1. É ilegal a exigência, como documento de habilitação, de certificado de registro cadastral (CRC). A 
faculdade legal de apresentação do CRC não pode se converter em obrigação, de forma a restringir a 
competitividade dos certames ao conjunto de empresas cadastradas. 
Pedidos de Reexame interpostos por gestores da Secretaria dos Recursos Hídricos e Meio Ambientei stado 
do Tocantins (SRHMA/TO) requereram a reforma de acórdão por meio do qual o Tribunal aplicara multa aos 
recorrentes por irregularidades identificadas em contratos envolvendo recursos federais para execução das 
obras de construção da Barragem do Rio Arraias, em Tocantins. Entre os ilícitos constatados, destaca-se a 
exigência de apresentação de certificado de registro cadastral (CRC) como documentação de habilitação das 
licitantes. O relator observou que "os registros cadastrais destinam-se a racionalizar o processo licitatório 
para órgãos públicos que realizam certames com frequência, dispensando as empresas que detenham o CRC, 
nos termos do ali. 32, § 2o, da Lei 8.666/1993, de apresentarem parte dos documentos de habilitação listad.. 
nos artigos 28 a 31 da Lei de Licitações". Acrescentou ainda que "a faculdade legal de se apresentar o CRC... 
não pode se converter em obrigação, de forma a restringir a competitividade dos certames ao universo de 
empresas cadastradas pelo órgão estadual". Por fim, considerando que, no caso concreto, apenas uma 
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empresa, além da vencedora, participou do certame, propôs a rejeição do r& 	iÇleatao, iuindo- 
se inalterado o acórdão recorrido. O Tribunal endossou a proposta do relator. Acórdão 2857/2013-Plenário, 
TC 028.552/2009-1, relator Ministro Benjamin Zymier, 23.10.2013. 

2. Nas licitações para contratação sob regime de empreitada por preço global, não se exclui a necessidade 
de limitação dos preços unitários, uma vez que, mesmo nesses ajustes, os valores pactuados para cada 
item, em princípio, servirão de base para eventuais acréscimos contratuais, sob pena de uma proposta 
aparentemente vantajosa vir a se tornar desfavorável à Administração. 
Ainda no âmbito dos Pedidos de Reexame interpostos por gestores da SRHMA/TO, fora questionada a 
irregularidade relativa à "inexistência de critérios de aceitabilidade de preços unitários para os Editais ... em 
afronta ao art. 40, inciso X da Lei 8.666/1993". Segundo o recorrente, tais critérios não seriam relevantes em 
empreitadas por preço global. O relator, em oposição, registrou que "o fato de um processo licitatório ter sido 
realizado para uma contratação em regime de empreitada por preço global não exclui a necessidade de 
limitação dos preços unitários". Explicou que "mesmo nessas contratações, os valores pactuados para cada 
item, em princípio, servirão de base no caso de eventuais acréscimos contratuais, de sorte que uma proposta 
aparentemente vantajosa poderá se tornar desfavorável à Administração". Ao se reportar ao caso concreto, 
destacou que, em um dos contratos, cujo preço total sofreu significativa majoração após modificações no 
projeto executivo, observou-se "a elevação de quantitativos em itens com sobrepreço e a redução de outros 
com preços equivalentes aos de mercado", ocasionando desequilíbrio econômico- financeiro. Em relação a 
outro ajuste, o relator observou que, apesar de afastada a ocorrência de sobrepreço global, "alguns itens 
apresentaram preços unitários até 20% acima dos de mercado, ocorrência que poderia ser evitada pelo 
estabelecimento de critérios de aceitabilidade de preços unitários associada a uma estimativa adequada dos 
preços referenciais". O Tribunal, seguindo a proposta do relator, negou provimento ao recurso. Acórdão 
2857/2013-Plenário, TC 028.552/2009-1, relator Ministro Benjamin Zymier, 23.10.2013. 

3. A prestação de declaração falsa para usufruto indevido do tratamento diferenciado estabelecido pela 
Lei Complementar 123/06 caracteriza fraude à licitação e burla ao princípio constitucional da isonomia 
e à finalidade pública almejada pela lei e pela Constituição (fomento ao desenvolvimento econômico das 
micro e pequenas empresas). 
Pedido de Reexame interposto por sociedade empresária questionou deliberação proferida pelo TCU, pela qual 
a recorrente fora declarada inidônea para participar de licitação junto à Administração Pública Federal, por 
fraude à licitação. A sanção decorrera de declarações inverídicas, prestadas em diversos certames federais, de 
que a empresa cumpria os requisitos legais para se beneficiar do tratamento diferenciado dispensado pela Lei 
Complementar 123/06 às microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações realizadas pelo Poder 
Público. A recorrente alegou, essencialmente, que teria praticado apenas wn erro formal, que não se 
confundiria com fraude à licitação". Analisando o mérito recursal, anotou o relator que a prestação de 
declaração falsa em uma licitação, com o fim de usufruir indevidamente dos benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/2006, não pode ser considerada como erro formal, pois caracteriza burla ao princípio 
constitucional da isonomia e àfinalidade pública almejada pela lei epelosarts. 170, IX, e 179 da Constituição, 
que é o fomento do desenvolvimento econômico das micro e pequenas empresas, por meio de tratamento 
favorecido em relação ao dispensado às empresas de maior porte". Ademais, prosseguiu o relator, a 
falsidade das declarações prestadas residiu em aspecto substancial, concernente ao valor do faturamento 
bruto anual da empresa (requisitos previstos no art. 3°, incisos I  II, da Lei Complementar 123/2006), não se 
tratando, assim, de mero erro de forma ". Caracterizada a fraude à licitação, "pelo usufruto indevido do 
tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123/2006, mediante a prestação de declaração 
falsa em certames licitatórios ", o Plenário acolheu a proposta do relator pela negativa de provimento ao 
recurso. Acórdão 2858/20/3-Plenário, TC 028.729/2012-9, relator Ministro Benjamin Zymler, 23 02013. 

4. Os contratos de prestação de serviços celebrados com empresas beneficiadas pela Lei 12.546/171(  vem 
considerar, em seus orçamentos, a desoneração da folha de pagamento decorrente da mudança da base 
de cálculo para a contribuição previdenciária instituída pela lei, sendo passível de ressarcimento a 
fixação de preços que a desconsidere. 
Representação formulada por unidade especializada do TCU apontara possível irregularidade em diversos 
contratos no âmbito da Administração Pública Federal, decorrente da não revisão dos preços praticados por 
empresas beneficiadas pelo Plano Brasil Maior, que estabeleceu a desoneração da folha de pagamento para 
alguns setores da economia (mudança da base de cálculo para a contribuição previdenciária), nos termos do 
ar!. 7° da Lei 12.546/1I e do ar!. 2° do Decreto 7.828/12. Analisando o feito, o relator consignou que "a 

2 
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desoneração dafolha de pagamento para alguns setores da economia, mediante a mudança da base de cálculo 
para a contribuição previdenciária, deve refletir no valor dos encargos sociais estabelecidos para o custo da 
mão de obra nos contratos administrativos firmados. Nesse sentido, apontou a necessidade de "revisão dos 
termos das avenças para que seja considerado o impacto das medidas desoneradoras" e de adoção de 
'providências para que se obtenha o ressarcimento dos valores pagos a maior em relação aos contratos de 
prestação de serviços já encerrados '. Relembrou, com esteio no § 5° do art. 65 da Lei de Licitações, que "as 
partes têm assegurado o equilíbrio econômico-financeiro, que pode ser traduzido no fato de que os encargos 
do contratado devem estar equilibrados com a remuneração devida pela Administração Pública ". E que, dada 
a natureza distinta do pacto que o particular faz com a Administração, as margens de lucro estão nele 
explicitadas, refletidas no orçamento detalhado em planilhas que devem expressar todos os custos unitários. A 
propósito, pontuou o relator que "a desoneração não ocorre para aumentar lucro, mas sim para diminuir o 
preço dos produtos e serviços. Assim, caso não se reduza a remuneração, o lucro, no contrato administrativo, 
acaba se elevando ". Configurada a existência de supedâneo legal e econômico para a renegociação sugerida, 
o Plenário, acolhendo a proposta do relator, considerou procedente a representação e expediu determinações 
aos órgãos competentes para que adotem medidas necessárias (i) à revisão dos contratos de prestação de 
serviços celebrados com empresas beneficiadas pela Lei 12.546/1I, ainda vigentes, mediante alteração das. 
planilhas de custo, e (ii) ao ressarcimento administrativo dos valores pagos a maior em relação aos contratos 
de prestação de serviços já encerrados. Acórdão 2859/2013-Plenário, TC 013.515/2013-6, relator Ministro 
José Múcio Monteiro, 23.10.2013. 

INOVAÇÃO LEGISLATIVA 

Lei 12.873/2013: Autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento a utilizar o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC, instituído pela Lei 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de todas 
as ações relacionadas a reforma, modernização, ampliação ou construção de unidades arrna.zenadoras próprias 
destinadas às atividades de guarda e conservação de produtos agropecuários em ambiente natural, e dá outras 
providências. 

Elaboração: Secretaria das Sessões 
Contato: infojuris/Jcu.gov. br 

3 



3a O capita 
totalmente. i 
sa!áiio mínimo 

de R$ 1.950,000,00 (hum milhão novecentos e cinquenta n*ii reais) 
ado em moeda corrente do País, valor mínimo de lbO Veícs o 

gente no pais. 
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RU8 

ALTERAÇÂO E CÔNSOLIDAÇÂO 
DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

Pelo presente intr 	particular de Alteração de Empresa Individual de Responsabilidade 

Lim.itada: 

EIRA DE SOUSA, 'brasileiro, solteiro, empresário., natural. de Passagem 

Franóa— MÁ, nascidõ em 26/01/1973, tjO'dó CPË 823.884.823-72è RG n° 1.667.991 SESP-

MA expedida enis ,244,.111991.,residente e domiciliado na Rua Nossa Sra. da Consolação, 

S/N, Bairro Guanabara, Colinas - MA, CEP: 65.690-000, resolvá Alteiir a Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI, 

registrada sób o NIRE 21600048206, CNPJ 01.265.807/0001-19, sittadà; na; Travessà , Rui 

Barhosa, n° 25S, Bairro :Cntro, Cilinás' —MA, CEP 65.60-000, mediántà as condições e 

cláusulas seguintes: 

CLÁUSULÀ PRIMEIRA - Ficá alterado o endereço para a Travessa Cel. Trajano 
.Bandão, n° 135, Centro, Cólinas - MA, CEP 65690-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA -'0 objeto social da empresa que era R$ 1 250 000,00 (hum 
milhão, duzentos ednquenta mil reais) a partir desta data passará a ser R$ 1 .950;00000 
(hum milhão,novecentos e cinquenta mil reais) 

À víta da modificação 	 consolida-se o contrato social com a seguinte 
redação: 

2 A mprêsa gira sob o nome empresarial KAL. CONSTRUÇÕES E PROJETOS 
EIRELI, situada a Travessa Cel. Trajano Brandão, n° 135, Centro Colinas-- MA, CEP 
65.690-000. 

Parágrafo único A responsabilidade dó 
	

mitada ao capital integraliiado. 

'h~ 
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FLS 

RUBRICA __¼ 4*0 óbjeto social é: 

4120-4/00 - CONSTRUÇÃ6DE EDIFÍCIOS 
3600-6/01- CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGIJA, 
3811-4/00 - COLETA DE RESIDUOS NÃO-PERIGOSOS, 
3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS, 
3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS:  NÃO- 
PERIGOSOS; 
42114/01 -CONSTRUÇÃO DF RODOVIAS E FERROVIAS, 
4212-0/00 - CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS, 
42134/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS, 
4221-0103.—  MANUTENÇÂO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA; 
42224/01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUAS, 
COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÓES CORRELATAS, EXCETO OBRAS 
DE IRRIGAÇÃO, 
4292-8/01- MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; 
43114/02 - PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO, 
43134/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM, 
4329-1104:.;,  MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS 
DE ILUMINAÇÃO E SNALIZAÇÂO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E 
AEROPORTOS; 
4330-4104"- SERVIÇOS  DF PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, 
4399-1103 -:OBRAS DE ALVENARIA; 
43994105'-  PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA, 
4742-3/00- COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, 
.4744.0À- COMÉRCIO VAREJISTA D  MATERIAS DE CONSTRUÇÃO EM 
GERAL,; 
4923-8/02 - SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO 
DE ÀUTÕMÓVÈIS COM MOTORISTA; 
49244/00-TRANSPORTE ESCOLAR;- 

, 4929-91011 
SCOLAR;'

4929-9/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, 
SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL, 
4930-2/01- TRANSPORTE RODOVIÁRIO-  DE CARGA, EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL, 
4930-2/03 -T RANáPORTE  RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS, 
7020-4/00- ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 
EXCETQ 

 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; 



OOO5OcL1OaL 
PROC. ADMINISTRATIVO 
FLs 	  
RUBRICA 	  

7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 
7119-7/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA, 
7711-0/00 - LOCAÇÃO DL AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, 
7719-55/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR (CAMINHOES, 
CACAMI3AS E ETC), 
8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE (LIMPEZA DE RUAS); 

se À empresa iiiciõu suas *atividades cm 05/06/1996 e seu prazo de duração e por prazo 
indeterminado 

6' AadrninisráçAo da empresa será exercida por JUVENAL PEREIRA DE SOUSÁ, 
com poder e atribuição de sacio administrador autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualuer dos quotistas ou de tereiros, bem como. onerar .õu 4 alieiiar 
báus imóveis dá sociedade. 

7*' 	exercício social coinidirá com ano civi.l,,sendo em 31 de dezembro de cada ano 
sera elaborado inventaria, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico, 
cabendo ao titular os lucros ou perdas apuradas. 

8*..Declaro  que possoü nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

9a o adiiainistradõrdédará, sob penas da Ièi, de que. não está impedido de e,ercár a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminial, ou 
por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos publicas, ou por crime falimentar de prevaricação peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a 'economia .popular, 'conra o sistema .ftnaiiceiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrnciã, contra a relações de consumo, fé 
publica ou a propriedade (art. lá 1 l $  § l, CO2002) 
10Ícaekito o foro deCàlinas— MA, para o exercício e o cumprimento dós direitos e 
obrigaçôás resultantes deste contrato. 

Colinas - MA, 08 de oiitubrõd&2021. 

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 
TITULAR 

1 
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'MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria EspeciI de Desburocratização. Gestã 

dó Góvemo Digital 
Departamentó. Nacional de Registro Empresarial 

JUVENAL PEREIRA OSOUSA 

04/11/2021 15 
oi/tJaoat. 

: 1210114552. C 

SINATURA ELETRÕNICA 

osque o ato da empresa KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI consta assinado digitalmente põr: 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n°2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
<http:llwww.serpro.gov.br/assinador-digital>, opção Validar 
Assinatura. 

SERPRO / DENATRAN 

QR-CODE 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA RUBRICA  ick  

30/05/2022 07:58 

    

   

DATA DE ABERTURA 

20/06/1996 

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
01.265.807/0001-19 
MATRIZ 

 

    

    

    

NOME EMPRESARIAL 

KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

KAL ENGENHARIA 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

41.20-4-00 - Construção de edifícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
42.11-1 -01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coletà de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

TV CEL TRAJANO BRANDAO 
NÚMERO 

135 
COMPLEMENTO 
******** 

  

CEP 

65.690-000 
BAIRROJDISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

COLINAS 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRONICO- 

KALCONSTRUCOES@OUTLOOK.COM  
TELEFONE 

(99) 8258-1175 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

'1+ 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * ** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * * * ** * 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 30/05/2022 às 07:58:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 

112 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO 	 lao  
PROC. ADMINISTRATIVO 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍU1 	  

RUBRICA - 	 

   

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
01.265.80710001-19 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

20/06/1996 

   

   

NOME EMPRESARIAL 

KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMICAS SECUNDÁRIAS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

TV CEL TRAJANO BRANDAO 
NÚMERO 

135 
COMPLEMENTO 

* * * * * * 

  

CEP 

65.690-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

COLINAS 
UF 

MA 

 

TELEFONE 

(99) 8258-1175 
ENDEREÇO ELETRÕNICO 

KALCONSTRUCOES@OUTLOOK.COM  

 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * **** * 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * * * * * * 

30/05/2022 07:58 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 3010512022 às 07:58:29 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

(  
PROC.-ADMIN1STRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	  

CNPJ: 	 01.265.807/0001-19 

NOME EMPRESARIAL: 	KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$1.950.000,00 (Hum milhão, novecentos e cinquenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 

seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
	

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

Qualificação: 
	

65-Titular Pessoa Física Residente ou 

Domiciliado no Brasil 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da 

RFB. 

Emitido no dia 30/05/2022 às 07:58 (data e hora de Brasília). 

) VOLTAR 	GIMPRIMIR 

Passo a  passo para o CNPJ 	Consultas CNPJ 	Estatísticas 	Parceiros 	ServiçQICNPJ 

J 
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C.N.P.J.: 

KAL KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 01.265.807/0001-19 
Travessa Cel. Trajano Brandão, n.° 135, Centro, Colinas - MA/CEP: 65.690-000 
e-mail:kaIconstru 	MN  coesoutIook.com 	 Inscrição Estadual: 

E NG È N HARIA Telefone:(98) 98147-8323 	 12.452.606-3 

Processo Administrativo nQ 0204O5.002/ 2022 
TOMADA DE PREÇOS N.2 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO  GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 
RUBRICA ___k-__----- 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de 

Capinzal do Norte - MA. 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS) 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP CNPJ n° 

01i65.807/0001-19 e Inscrição Estadual n2 12452.606-3, está localizada e em pleno funcionamento no endereço 

abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto, conforme fotos em anexo do prédio e 

duas instalações. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários 

pertinentes as suas atividades. 

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA: 

ENDEREÇO: TRAVESSA CEL. TRAJANO BRANDÃO, 135 CENTRO 

CIDADE/ESTADO: COLINAS - MA 

CEP: 65.690-000 

TELEFONE: (99)8147-8323 

PONTOS DE REFERÊNCIA: 

DA DIREITA: A TELES AUTO-POSTO 

ESQUERDA: QUINTAS DO VOVÔ 

ATRÁS DO TERMINAL RODIVIÁRIO 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022, 

)fJV)fr4/ ,li1A &  
IAAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-EPP 
V 	CNPJ: 01.265.807/0001-19 

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 
RG: 057774282015-4 
CPF: 823.884.823-72 

Proprietário 

fr 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 
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C.N.PJ.: 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 01.265.80710001-19 
Travessa Cel. Trajano Brandão, n.°  135, Centro, Colinas - MA/CEP: 65.690-000 
e-maiI:kalconstrucoes(âoutlook.com 	 Inscrição Estadual: 

ENGENHARIA Telefone:(98' 98147-8323 

Processo Administrativa n2  02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.2  003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

PROC.ADMINISTRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de 

Capinzal do Norte - MÁ. 

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP, CNPJ n2  01.265.807/0001-19 e Inscrição Estadual n.2  12Á52.606-3, com 
sede na Travessa Cel. Trajano Brandão, n.2  135 Centro, neste ato representado pelo(s) Sr.(a) JUVENAL PEREIRA DE 

SOUSA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n2  057774282015-4 SESP/MA e CPF/MF n2  823.884.823-72, 

na Sessão Pública da TOMADA DE PREÇOS N2  003/2022 

CJOPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de dezembro de 

2006, nos termos do art. 12,  estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA 

ser: ( ) Microempresa (X) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 42 do 

artigo 32  da referida lei. 

DECLARO ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n2  

123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93". 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022. 

12.452. 6Q6-& 
OO1O  

KAL CONSTRIJCO[S [PROJETOS EIRELI-EPP 
T. CEI. TR/JANO  BRANEJAO 135,  CENTRO 

CEP 65.690'000. COLINAS-MA ,  

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

RG: 057774282015-4 

CPF: 823.884.823-72 

Proprietário 
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RUBRICA 	  

OOE5NO 00 	 
FACIL. MARANHÃO 

Governo do Estado do Maranhão 

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

GOCERCO ao 	 
FACILi MARANHÃO = 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos qoe as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Jjnta Comercial e são viovriles ria data da sua eedrç.do. 

Nome Empresarial: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS E'IRELI 

Natureza Jurídica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária) 

Protocolo: MAC22O1CCC°94 

NIRE (Sede) CNPJ Arquivamento do Ato Inicio de Atividade 

21600048206 01.265:807/0001-19 Constitutiva 05/06/1996 
17/06/1996 

Endereço Completo 
Travessa CEL TRAJANO BRANDAO, N1  135. CENTRO - Colinas/MA - CEP 65690-000 

Objeto 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OBRAS DE TERRAPLENAGEM; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E 
FERROVIAS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PRODUTOS PERIGOSOS; MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO; SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL; OBRAS DE ALVENARIA; PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA; TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE 
PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE ESCOLAR; SERVIÇO DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIRO - LOCAÇÃO DE)AUTOMOVÉIS COM MOTORISTA; LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR; LOCAÇÃO DE OUTROS 
MEIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR (CAMINHÕES, CAÇAMBAS E ETC); CONSTRUÇÕES DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS; 
COLETADE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA; SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE(LIMPEZA DE RUAS) MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS MANUTENÇÃO DE RÉDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL. CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRA DE IRRIGAÇÃO CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, 
TOPOGRAFIA E GEODÉSIA COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 

Capital
1 

Porte Piazo de Duração 
R$ 1.950.000,00 (um milhão e novecentos e cinquenta mil reais) EPP (Empresa de Pequeno Indeterminado 
Capital Integralizado Porte) 
RO 1.950.000,00 (um milhão e novecentos e cinquenta mil reais) 

Titular . 
Nome 	 CPF 	 Administrador 	Início do Mandato 	Término do Mandato 

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 	 823.884.823-72 	 5 	 12/07/2017 	 Indeterminado 

Dados do Administrador 	 1 
Nome 	 ÇPF 	 Início do Mandato 	 Término do Mandato 
JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 	 823.884.823-72 	 12/01/2017 	 Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 
Data 	 Número Ato/eventos ATIVA 
26/05/2022 	 20220535760 	 223 / 223 - BALANCO Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/05/2022, às 13:59:17 (horário de Brasília). 
Se impressa verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código QBLONAMS. 
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Ricardo Diniz Dias 
Secretário Geral 
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PROC. ADMINISTRATIVO 
FLS 	  
RUBRICA 	  

FACU: MARANeÃO = 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

irrEcc GOVERNO DO 	 
FACIL MARANIIÀO = 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM 

Ceridicamos que as intormaçdas abaixo constam dos documentos arquivados 
ru Jurta í marcint a ao viaentes na data da sua exedrcdo 

Certificamos que a empresa KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 	 Protocolo: MA02201 980208 

Portadora do CNPJ 01.265.807  0001-19 
E registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Início de Atividade 

21600048206 01.265.807/0001-19 17/06/1996 	 05/06/1996 

Endereço Completo 
TRAVESSA CEL TRAJANO BRANDAO, N51 35, CENTRO - Colinas/MA - CEP65690000 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Arquivamentos Posteriores 
Ato 	 Número 	 Data 	 Descrição 

223 	 20220535760 	 26/05/2022 	 BALANCO 

002 	 20211266663 	 04/11/2021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 2021 0588500 	 29/04/2021 	 BALANCO 

310 	 20210523859 	 14/04/2021 	 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 
EMPRESARIO 

223 	 20200325108 	 12/05/2020 	 BALANCO 

002 	 20200202359 	 27/03/2020 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 20190273534 	 03/04/2019 	 BALANCO 

310 	 20190049049 	 01/02/2019 	 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 
EMPRESARIO 

307 	 20190016965 	 17/01/2019 	 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

002 	 20190016957 	 17/01/2019— 	 .ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

310 	 20190018160 	 16/01/2019 	 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA! 
EMPRESARIO 

310 	 20180647881 	 29/08/2018 	 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA! 
EMPRESARIO 

002 	 20180628119 	 23/08/2018 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 20180341375 	 08/05/2018 	 BALANCO 

206 	 20180098926 	 06/03/2018 	 PROCURACAO 

002 	 20180050567 	- 	22/02/2018 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 	 20170464717 	 21/07/2017- 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
- 	 EMPRESARIAL) 

315 	 20170023516 	 26/01/2017 	 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
002 	 21600048206 	 26/01/2017 	 TRANSFORMACAO 
223 	 20170217094 	 10/01/2017 	 BALANCO 
002 	 20160041104 	 11/03/2016 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 	 20151242364 	 31/08/2015 	 BALANCO 
002 	 20150455550 	 11/08/2015 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
315 	 20140765760 	 10/12/2014 	 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
002 	 20140765751 	 10/12/2014 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 

002 	 20140723374 	 24/11/2014 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

090 	 21200391248 	 17/06/1996 	 CONTRATO 

1 de 2 
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PROC. ADMINISTRATIVO 
FLS 	  
RUBRICA  

Governo do do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis SINREM 

mxA COVERNO go 	 
FACIL MARANHÃO = 

Continuação 

Certificamos que as informações abaixo consiam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que a empresa KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 
	

Protocolo: MAC2201 980208 

Portadora do CNPJ 01265.80710001-19 
E registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

sta certi.ãofbi emitida automaticamente em 27/05/2022, às 10:23:12 (horário de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código THAZDDU6. 

11112210119180121011  
111 II 

Ricardo Diniz Dias 
Secretário(a) Geral 

2 de 2 
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19/35/2022 07:44:25 	 PROC. ADMINISTRATIVO 

- 	
RUBRICÁ 	  

CNFJ: 

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

	

Nome Empresarial:À:GONRUC 
	

1sEtRElI. 

   

- 	-   ;  
Situação no Simples Naciona1ta 

Situação no SIMEl:NÀÕ4i3c 
sNãtdés411O1I2 

-enodos Anteore 	f 	 - 	 - 	- 

OpÇões pelo SimLes Nacona[ em Periódos Anteriores: iiOEiUs1 	

i. 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: N*Eíhtêm 



K 
ENGENHARIA 

C.N.P.J.: 
KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI = EPP 01.265.80710001-19 
Travessa Rui Barbosa, n.° 255, Centro, Colinas - MA/CEP: 65.690-000 
e-mail: kaIconstrucoesoudook.com   
Telefone: (98) 98147-8323 	 Inscrição Estadual: 

12.452606-3 

PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	  

Processo Administrativo nQ 02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.Q 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de 
Capinzal do Norte - MA. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 
Ilmo. Sr. 

PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA CPL / PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

NESTA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N2  003/2022/CPL 

O rezados Senhores, 

A empresa KAL CONSTRUÇÕES  É PROJETOS EIRELI - EPP, estabelecida na Travessa Cél. Trajano 

Brandão, 135 - Colinas - MA - CEP 65690-000, inscrita no CNPJ n2  01.265807/0001-19 e Inscrição Estadual n. 

12.452.606-3, neste ato representado pelo seu Titular Sr. Juvenal Pereira de Sousa, portador do RG n2  057774282015-

4 SSP/MA e CPF n2 823.884.823-72. 

DECLARA sob as penalidades da lei e para fins de participação da presente licitação pública, QUE até 

a presente data INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO; 

DECLARA para fins de participação na TOMADA DE PREÇOS n.2  003/2022, não existirem fatos 

supervenientes ao cadastra mento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de licitar; bem como não ter recebido 

Suspensão Temporária ou Declaração de Inicloneidade para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da 

Administração da Prefeitura Municipal dê Capinzal do Norte - MA; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 

licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de 
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, pelo prazo 
de vigência da ata de registro de preços a ser firmada nesta licitação e de contratos dela provenientes, bem como a 

('briaão de manter as respectivas condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

DECLARA ainda que recebeu o Edital da TOMADA DE PREÇOS n.2  003/2022 e seus respectivos Anexos 

tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução do objeto do referido Certame, sendo 

habilitada para a prestação o fornecimento do objeto licitado. 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022. 

' cW/2Ci 

7 	T U KAL CONScÕES E PROJETOS EIRELI-EPP 
CNPJ: 01.265.807/0001-19 

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 
RG: 057774282015-4 
CPF: 823.884.823-72 

Proprietário 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 

 

  



C.N.P.J.: 
KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 01.265.80710001-19 
Travessa Rui Barbosa, n.° 255, Centro, Colinas - MA/CEP: 65.690-000 
e-mail: kalconstrucoesouflook.com   
Telefone: (98) 98147-8323 	 Inscrição Estadual: 

,112.4526063 

Processo Administrativo n9 02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.2  003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

MUMIrIflIFAT1VO 

FLS 
RUI! RICA  

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de 

Capinzal do Norte - MA. 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO (INCISÕ III, DO ART. 99  DA LEI 
FEDERAL N2  8.666/93) 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPI- / PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

NESTA 

o Ref.: TOMADA DE PREÇOS N2  003/2022/CPL 

Prezados Senhores, 

A empresa KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP, estabelecida na Travessa Cal. Trajano 

Brandão, 135 - Colinas - MA - CEP 65690-000, inscrita no CNPJ n2  01.265.807/0001-19 e Inscrição Estadual n. 

12.452.606-3, neste ato representado pelo seu Titular Sr. Juvenal Pereira de Sousa, portador do RG nQ 057774282015-

4 SSP/MA e CPF n2 823.884.823-72, residente e domiciliado na cidade de Colinas, DECLARA,  para fins do disposto que 

não possui no seu quadro de pessoal servidores públicos do Município, exercendo funções de gerencia, administração, 

tomada de decisão ou assessoramento, na forma do Art. 92  Inciso lii, da Lei Federal n 8.666/93, para fins a que venha 

impedir de participar de licitações em órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, em conformidade 

ao referido edital. 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022. 

Atenciosamente, 

 

KAL CONSTRUÇ'ÕES E PROJETOS EIRELI-EPP 
CNPJ: 01.265.807/0001-19 

JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 
RG: 057774282015-4 
CPF: 823.884.823-72 

Proprietário 

KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 



C.N.P.J.: 
KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP 01.265.807/0001-19 
Travessa Rui Barbosa, n.° 255, Centro, Colinas - MA/CEP: 65.690-000 
e-mail: kIconstrucoes(outIook.com  
Telefone: (98) 98147-8323 

KAL 
ENGENHARIA Inscrição Estadual: 

12.452606-3 

PROC, ADMINISTRATIVO  

HORÁRIO: 14:00 HORAS 	 RUBRICA----- 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de 
Capinzal do Norte - MA. 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI ENTRE SEUS sócios SERVIDORES PÚBLICOS EM CARGO DE 
DIREÇÃO/GERÊNCIA (INCISO X, DO ART. 117 DA LEI FEDERAL 8.112/90) 

limo.  Sr. 

Presidente e demais membros da CPI- / PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

NESTA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N2  003/2022/CPL 

Prezados Senhores, 

A empresa KAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI - EPP, estabelècida na Travessa Cel. Trajano 

Brandão, 135 - Colinas - MA - CEP 65690-000, inscrita no CNPJ nQ 01.265.807/0001-19 e Inscrição Estadual n. 

12.452.606-3, neste ato representado pelo seu Titular Sr. Juvenal Pereira de Sousa, portador do RG n2 057774282015-

4 SSP/MA e CPF Q  823.884.823-72, DECLARA, na conformidade do Inciso X, do Art. 117 da Lei Federal n2  8.112/90, 

de 11 de dezembro de 1990, para fins do disposto que não há sócios, gerente ou diretores da licitante ou que sejam 

cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia ou assessoramento dos diversos órgãos da administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, em conformidade 

ao referido edital. 

Colinas - MA, 31 de maio de 2022. 

Atenciosamente, 

/
'%(/mONST/ 	

9Jt* 
KAL CRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-EPP 

CNPJ: 01.265.807/0001-19 
JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

RG: 057774282015-4 
CPF: 823.884.823-72 

Proprietário 

Processo Administrativo n9  02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.Q 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01 10612022  

C) 

4 
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PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	  
RUBRICA 	  

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

CPF/CNPJ: 01.265.807/0001-19 

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

o cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofrerami, qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 10:56:14 do dia 23/05/2022 , com validade até o dia 22/06/2022. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.ov.br/ 

Código de controle da certidão: PRtOzZOZExShB30U 1 ypr 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

'1~ 

1/1 
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PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	  

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

CPF/CNPJ: 823.884.823-72 

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

O Sistema CGU-PJ  consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de elites 
privados mw Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas EIS  apresenta a relação de empresas epessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (NEP)  apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (LeiAnticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas EPIM  apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria comi: a 
Administração Pública Federal, emnfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 10:56:53 do dia 23/05/2022 , com validade até o dia 22/06/2022. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/  

Código de controle da certidão: Q4fC1zRdFOFgX1LsFvUz 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	  
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO 

Certidão negativa correcional (ePAD e CGU-PAD) 

Consultado: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

CPF/CNPJ: 823.884.823-72 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelas 
unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela JontroIadoria-Geral da União, e não substituem as informações 
constantes dos assentamentos funcionais. 

consolidam informações sobre 05 

procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federal. 

Certidão emitida às 10:56:53 do dia 23/05/2022 , com validade até o dia 22/06/2022. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: dBJOIDL luCODbvm2AktT 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (23/05/2022 às 11:01) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°01.265.807/0001-19. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/!divulgacandcontastse jus. br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

628B.939E.56DB.7462 no seguinte endereço: ittps./í wv cnL s,brm robídade dii/auen1carcertidaophp 

Gerado em: 23/05/2022 as 11:01:02 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (23/05/2022 às 11:01) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgadó ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 823.884.823-72. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:Ifdivulgaeandcontastse jus. br! 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

628B.93B2.14FA.F482 no seguinte endereço: https:í!wwwcnjjusbriirnprohidade adm!autenticar cert 

o 

C) 

Gerado em: 23/05/2022 as 11:01:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNËOS 

Nome completo: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

CPF/CNPJ: 01.265.807/0001-19 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei no 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:02: 10 do dia 23/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: 0T3H230522 110210 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

CPF/CNPJ: 823.884.823-72 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei 0  8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:02:49 do dia 23/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcti.gov.br/'ords/f'?p=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: L904230522110249 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JUVENAL PEREIRA DE SOUSA 

CPF: 823.884.823-72 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem corno aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:03:10 do dia 23/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov. br/ords/t7p=1NAB 1 L ITADO: VERIFICA  

Código de controle da certidão: Ql-lWN230522l 10310 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Resultado da Consulta SINTECRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 01.265.807/0001-19 Inscrição Estadual: 12.452606-3 

Razão Social: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIREU 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: TRV CEL TRAJANO BRANDAO 

Número: 135 Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Município: COLINAS (JF: MA 

CEP: 65690000 DDD: Telefone: 81478323 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 4120400 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

CNAE5 Secundários 	 - 

Código 	 Descrição CNAE 

RUBRICA 

 

   

   

4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

4311802 PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 

4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

4329104 MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E 
SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS 

4330404 : SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 

4399103 OBRAS DE ALVENARIA 

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA 

4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 

4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM 
MOTORISTA 

  

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR 

4929902 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

4930201 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, 
MUNICIPAL 

4930203 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA 
TÉCNICA ESPECÍFICA 

7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

7119701 SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA 

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

7719599 : LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 
SEM CONDUTOR 

3600601 Í CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

3812200 COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 

3811400 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

3821100 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

4221903 MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

4222701 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 14/10/2021 

OBRIGAÇÕES 

NL8 a partir de (CN.1t1:. 18/06/2019 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 26/11/2014, 

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE), 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 

https://sistemasl .sefaz.ma.gov.br/Sintegra/j5p/Con5ultasjntegra/ConsultasintegraResuItadoCOflSultjsf  112 
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direito, no são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributár)J 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 23/05/2022 

Número da Consulta: 

a— 
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PREZADO SEGURADO MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE 

Encaminhamos anexa a Apólice Digital da BMG Seguros S.A., documento emitido conforme os mais rígidos 
critérios de segurança em autenticação e certificação digital existentes no mercado. 

bMU SEGUROS S.A. 

TÍTULO: APÓLICE SEGURO GARANTIA 

N Apólice: U1i410.20UO1U1ibUUibU4b - NUOSO ouuuuuu 

Controle Interno: 198667 

Data da publicação: May 27 2022 2:59PM 

rwr: Seguradora EMG SEGUROS S.A.  

CNPJ 19.486.258/0001-78 

Q --.. 
Brasil 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP 
jorg Brasa 

JVOI,do 

J 050 e. o,' oco 
70.5, cvgaoo 

co, 
JLO, L3.,'c") Ni-:da az'tA1 a 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de chaves Públicas Brasileiras 
- ICP - Brasil por: Signatários(as): 

JORGE LAURIANO NICOLAI SANT ANNA N1  de Série do Certificado: 029359431 EOCBD79 Data e HoraAtual May 27 2022 2:59PM 

RENATA OLIVER COUTiNi-tO N° de Série do Certificado: 1 C440FEDF597G41 13 Data e Hora Atual May 27 2022 2:59PM 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a Medida Provisória n° 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, com força de lei, que assim dispõe: 

Ar! 1 - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados 
dvntos hm r'omn P rpIrz'scao de trsrsvsc'nç Ietmrç'ç spnssrs 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site 
da SUSEP - www.susep.gov.br  

CONFERE COM ORIGINAL 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 



Apólice N°017412022000107750075045 
Endcso N° 0000000 
Proposta N° 231136 
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LICITANTE 
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MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE 
INSCRITO NO CNPJ: 

	

oir,  MA 	r',ir' AI /O DIAS O ii LiL/ lvi 	L. Li L. 'i -' 	1 1). %.J Li ' L.r\L V L 	Li IP 	, V..) - Li L. '4 1 1 

CEP: 65735-000 - Capinzal do Norte - MA 

o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador: 

KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 
iMcr-'ri-rr% pit p'pir i/,4r. n4orv7w'.rr.1 .4r 

1 Li I'4 '.J Lil'4rJ(lvlr. U 1 ..UJ.OUt !UVU 1 1 

COM SEDE NA: TV CEL TRAJANO BRANDAO, 135 - Centro 
CEP: 65690-000 - Colinas - MA 

até o valor de: 
1 R$ 9650.00 - NOVE MIL E SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS 

Fica ainda declarado que esta APÕLICE é prestada para o seguinte objeto: 
O presente seguro garante a indenização, até o valor fixado na apólice, decorrente do 
não cumprimento das obrigações do Tomador.,, incluindo a recusa em assinar o Contrato, 
ou não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas condições e no prazo 
estabelecido no Edital Número TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 

Início de Vigência: 24:00 horas do dia 31/05/2022 
Fim de Vigência: 24:00 horas do dia 01/08/2022 

Corretor 	 Código SUSEP Corretor: 

AIRAM CORRETORA DE SEGUROS LTDA 	202032933 

 

BMG SEGUROS S.A. - Código de Registro na SUSEP 1741. 
CNPJ 19486.258/0001-78 

CONFERE COM ORIGINAL 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, 1830 - 5° ANDAR - BLOCO 2- CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 
Teis 2711-6800 SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 0218484 - Processo SUSEP n' 15414.90019 
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LICITANTE 

ADMINISTRATIVO 
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SEGURADO: MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE 
TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

CONFERE COM ORIGINAL 
CoMissÃo PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 

AVEMUA PPESiDEiNTE JUSCELINO KUbi 1 SUNEK, 1530 - ANDAR - SLOUO 2 - CEI-': 04543-U'JO - VILA NOVA UONUEIÇÃO - SÃO 'AULO - 

Tels 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 - www.eonsumidorgov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 0218484 - Processo SUSEP n° 15414.90019 



Prêmio Líquido: 
('p,cfr, r4 	Ar,AIjr' 

1 9..FS.JI 1 

Adicional de Fracionamento: 
1- . .j r. 

Prêmio Total: 

189,99 
o 
0,00 
I'l 

189,99 

--J... 	Pagar, FUI 	riiei RU. 

Número de Prestação: 1 

Parcelas Data Vencimento 	Valor das Parcelas 
03/06/2022 	 1R999 

A ' l-l..-. 
M VIZL 

Apólice N°017412022000107750075045 
Endosso N° 0000000 
Proposta N°231136 
rçarjiu 

 
07 75 

e. (f .bV ,. 
PROC.ADMINISTT 
FIS_--------  
RUBRICA 

o 
.JUiU 'JaIaILIc4 

LICITANTE 

Demonstrativo de Prêmio 

Forma de Pagamento 

o Forma de Cobrança: FICHA DE COMPENSAÇÃO - ITAÚ  

Disposições: - Caso a data limite para o pagamento do prêmio à vista, ou de qualquer uma 
de suas prceias coiricidi corri dia em que não haja expedierite bancário, o pagamento 
poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. - A 
Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu 
representante legal ou, ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, ao corretor 
de segurôs, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data 

rr,c',-sr, 	,rs i,-, r ' 	 m r-, cr, ,lr, 	r,s,,t., m,', +rs de r,rApyi ir 	r 7,,, 	r,rryy f ,, '.,U.lJ ..4 	JUI , IÇ4I 1 I%I Il.'.J '.1'..' 	I IRJ 	1 .I'./ 	C4 	JI 1 I%.1Ç.1 

cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de fracionamento. 
Quando houver parceiamento com juros, haverá a possibilidade de antecipar o pagamento 
de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros: 
pactuados. 

As condições anexas constituem parte integrante e inseparável DESTA APÓLICE para 
todos os fins de direito. esta Apólice é emitida em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma 
vi 	rn( 	Sri fr4rIr1c\ 	r, itr rI Srii irdrr 

o 
Após sete dias úteis da emissão deste dobumento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP - www.susep.gov.br  
as condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade junto à susep 
poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susepgovhr, de acordo com o 
número de processo constante da Apólice/proposta. 

U PAULO, 27 DE vIMIU L)L 202. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela 
fiscalização, normatização• e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 
aberta, capitalização, resseguro e corretagemde seguros. 

EiRE COM ORIGINAL 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 
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TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

Apóce N 017412022000107750075045 
Endosso N° 0000000 
Proposta N°231136 
NdÍIlO Uf!O 

PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	  
PffiRICA 	  

D'rfr'I ir,c' 

1. Cláusula Normas Anticorrupção 

1 1 Pr 	tn i-I d=bnririn nincá incninrifir-~nmininto frc 	 tçtrc rnh nrtoS nIi 

presente apólice os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos 
vkadores de normas anticoríupção, perpetrados pelo tomador no âmbito do contrato 
garantido e que tragam prejuízos ao segurado, e desde que não conte com a comprovada 
participação do segurado, seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares ou 
funcionários. 

1Cfl 	(SI lII' 11 J 
• '... 1(2 (.1 (21(2 	(21 	(.1 ~M 

2.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na 
apólice, pelos prejuízos decorrentes de culpa ou dolo do Tomador durante a execução do 
contrato, não assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais 
e lucros cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas d.salvamento, bem 
como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro. 

3. Cláusula de Inalienabilidade e Irrevogabilidade 

3.1 Acrescenta-se o item 1.4. as Condições Especiais desta apólice conforme abaixo: 

1.4 A presente apóUce é inaUenvel e irrevogáve1 até a data prevista como termo final das 
obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, o que coincide com a data final 
de vigência da apólice. Esta garantida a devida atualização monetária da apólice, de acordo 
com os índices previstos no Contrato Principal firmado entre o Tomador e o Segurado. 

4. Ratificação 

A 1 D+F 
T. 	T LUW  

	 r,c 
'..,.JI I'IZJÇ 	 C4I 	..,((iii I I I. 	. 	

II I' 
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tenham sido alteradas pela - presente Condições Particulares. 

CONFERE COM ORIGIrgÃj. 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 
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TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

1. OBJETO 
Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na Apólice, 
ncnrci; i'7(- 	d 	rr,nt 	d 	rr'i t 	rir, Trmr'lnr 	r1i, irr'frr 	m 	sinr r e'r,ntrtr, r' r i 	 . 
principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido. 

2. DEFINIÇÕES 
Para efeito desta modalidade, aplicam-se, também, as definições constantes do art. 60  da 
Lei n° 8.666/93. 

) . v 

A vigência da Apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do 
contrato principal. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 
41. Reclamação: o Sejurado comunicará a Seguradora da recusa do Tomador 
adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas, dentro do 
prazo estabelecido no edital de licitação, data em que restará oficializada a 
Reclamação do Sinistro. 
4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 
a) Cópia do edital de licitação; 
b) Copia do termo de adjüdicço; 
c) Planilha, relatóriÓ e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos 
sofrkios, acompanhada dos documentos comprobatórios; 
4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos 
listados no item 4.1.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador 
em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, 
devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação; 

S. RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial, 

CONFERE COM ORIGINAL 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 
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Í OMADOR: TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

1. OBJETO 

1 .1 . Este contrato de criI lrn mainnrito r ficI r' lrprrimnfr '4c rhrirr? 

pelo Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice e até o valor da 
garantia íixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou 
adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em 
contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 

til1 	nrrr.nrerse ',.rlrn ri k-trc,t 
- 	 iJ.) (.l'..lI III I.I.I CÀI.I V 

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 
iii - parceiamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; 
IV - regulamentos administrativos. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao 
Segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das 
obrigações assumidas pelo Tomador, previstos em legislação específica, para cada 

2. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado péla Seguradora, que representa formalmente o 
contrato de Seguro Garantia. 
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou 
coberturas de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações eos direitos das 
partes contratantes. 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada 
p-nr.rl-,UrI-,rin ri/e.,, ,-'rskr.r+, Ir-, ,-lr, 1 ,rn nlr,nn ,-J, 	crie., ,rrt 	ri, se, -,Hor,,nn ',e dienrsein,,ne 

1 I'Ji1C.IIIL1(_4'..4 	'11 mu 	'..'iJL'SI 1.141 CI 	L1, 	1411 1 	.JlC! l'.I 	..4%. 	 14, 	 CII LI CII II 	C.4) 

estabelecidas nas Condições Gerais. 
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as 
Condições Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada Segurado. 
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de Obrigações recíproca, 

tUdI lul d Ue11UIIlUILU UUIILU. 

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora que introduz 
modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência 
expressa das partes. 
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimpimento 
ri!ncz  rhric 	?Q 'i'-hrfc rJr1 Qri( lrr 

28. Lime Máximo de Garantia: valor máximo que a Seguradora se responsabilizará 

-4d- 
CONFERE COM ORIGINAL 
COMISSÃO PERMANENTE 
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TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS  EIRELI 

2.9. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, em função da cobertura 
do seguro, e que deverá constar da Apólice ou Endosso. 
9 10 Prrr'cQn dc Pcrii Ir'r rio Srucfrrv nrrrUmrtr noln rii ini n Rom Irdr'lr 
constatará ou não a procedência dá reclamação de sinistro, bem como a apuração 
dos prejuízos cobertos pela Apóiiee. 
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de Apólice de 
seguro, firmado nos termos da legislação em vigor. 
2.12. Relatório Final de Regulação:' documento emitido pela Seguradora no qual se 
transmite o posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, 
kr, r., rir.fl,r, rir nrirr h ,r.r ,r,Ir.rnr n rr'rrirvn nrI nn,nrlr.e 
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2.13. Segurado: a.Administração Pública ou o Poder Concedente. 
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da Apólice, do 
cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador. 
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme os termos-da Apólice. 
2.16. Sinistro: o inádimplemento das obrigações dó Tomador cobertas pelo seguro. 
n.  .17 	..-...J........ 	 4.._ 	...1...-: 	-  li. 1 	1 lcuuI • UVUui uc* UL'I lyau 	PUI 	c.iZUl 1 lluc perante I 	ti OUI C*UU. 

3. ACEITAÇÃO 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante 
nrrn0ch 11ein1r1c1 n&r rrrr'OnQnf 	i 	 ri i nrr r'r,rrttrlr de seguros r'- r''-r- «'-«'-' 
habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e 
dueitação do risco. 
3.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que 
identifique a proposta por ela reõepcionad'a, com a indicação da data e da hora de 
seu recebimento. 
3.3. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a 
nrr.+nrn ri, 	rir, nrrsnr,c-fn rr.ntr,rinr ,-Ir rlr,t', rir. rrs,, rr.rr.kb-nr.snfr. c'nk, rir.r- 
4'..,C.l .Ci1iCÁ'.J 	JI..4 	IC.4%J '..IC4 	.JI 'IJ'.J.l.0 	i...'.JI 1 t4'..4',J. 	1C.4 	d ata 	'...1 	*U 	1 Ç1.,lJIi 1 ICÁI 	 1JC.41 Cii 

seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação 
do risco. 
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá 
ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos 
corniplementares UUlcl otuuiei iHcii U UIIId vez, UUIdIILe Li }JIcILLJ .JIeVILu 110 ILIII 

3.3., desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos, 
para avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para 	lise e 
aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no 

A 112 m ' 	fr'ri i iner 	irfcir1r 	r'c,rrr 	nrtir rl dt 	rn ri i 	r1r 	rifrri 
da documentação. 
3.4 No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato, por 

CONFERE COM ORIGINAL 
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TOMADOR: KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIRELI 

escrito, ao proponente, especificando os motivos da recusa. 
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, 
r2rr'tri7r 	tt t(f dr, 	irr 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso aló que o Ressegurador se 
manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventuaHdade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir 
,-1,,4+- d 	 ,1 	r,c'+ 
...1(4 '.4Ç11.Ç_4 '..1... L4 	LC4y(.I'.J '.1(4  

4. VALOR UÁ GARANTIA 

4.1. O valor da garantia desta Apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
42. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela Seguradora, o valor 
da garantia deverá acompanhar '-ais rnodificC, devendo a Seguradora emitir o 
respectivo Endosso. 
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que 
serviu de base para a aceitação do risco pela Seguradora, em virtude das quais se 
faça necessária a modificação do valor, contratual, o valor da garantia poderá 
aeornnnnhnr 	mrifk'r'ÕQ desde que 	Iirtr1r 	r roSnortiNín 	oito noin  

Segurador;, por meio da emissão de Endosso. 

S. PRÊMIO DO SEGURO 

5.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à Seguradora por todo o 
prazo de vigência da Apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o 
Tomador não houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 
5.2.1. Não paga pelo Tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, 
poderá a sSguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum 
valor adicior.a!, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser 
garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de 
antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a çutiocquente redução 
proporcional dos juros pactuados. 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagameQtppoderá 
ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
5.5. A Sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao 
tomador ou seu representante, observada a antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 	 - 	

Ii 
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6. VIGÊNCIA 

5 1 P:nral nz rnIidr 	dr St,- i Jrr 	 rii 	hi 	iinr' iir'r d 	réIirc 

a um contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no 
uuri1èto píinip, respeitads as prticuiariddes previstas nas Condições Especiis 
de cada modalidade contratada. 
6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado 
na mesma, estabelecido de acordo cbm as disposições previstas nas Condições 
Especiais da respectiva modalidade. 

Q 	n nrir -fnt, 1 rf . r. 	Itr.rr, Ç'sr e' ti es es rrrVrs nrr, 1 lvi P5 n+rs t5e+nkI ese.Irl rir es es rei rstr.-i+r, 
¼..1IJ¼.1¼.¼.I.4' 	gim I.,'JI III 5.41.5.1 

principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
Seguradora, a vigência da apólice'acompanhará tais modificações, devendo a 
Seguradora emitir orespectivo endosso. 
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que 
sr/iti de base nara a aceitação do riso pela Seguradora, m virtude das nuais se.  

faça necessária a modificação da vigência da Apólice, esta poderá acompanhar tais 
	 desde LjUC UII1ILUU e haja U ICJC..LIVU aceite pela OCyUIUUIC, )UI 

meio da emissão de Endosso. 

7. EXPECTATIVA E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

7 1 A Çvn ttii 	PrIm 	 rtcr7'ar• dr Çinictrn ccrr Qfr1Q  nr 

cada modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 
7.2. A seguíadura descreverá nas Condições Especiis os documntos que deverão 
ser apresentados para efetivação da Reclamação do Sinistro. 
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar 
documentação e/ou informação complementar. 
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada 
,-l. ,rriesf,s e, ri .'s7P5 r,re 	.riesesril 1-1,-se' +çsrresesc' ti.-, ('I.A r 	17 desc'fr.  
'.41.441.41 1.5.. '_ 	'1 -J'' V' 5...1.1I IS.,l5./T 5.41, limo I.¼.I II I¼).. 	I45.4 '.dI1.4L4.I...4IC.4 	1 1 	5.1¼..I.5.4. 	¼11.JJ I¼4I''5.1¼.'  

7.4. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará 
formaimente ao segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, 
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. INDENIZAÇÃO 

8.1. Caracterizado o sinistro, a Seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, 
até o limite máximo de garantia da mesma, Segundo uma das formas abaixo, 
conforme for acordado entre as partes: 
- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a 1lhe dar 

continuidade, sob a sua integral-responsabilidade; e/ou 
ii - ndr7nr1rI mrrt rr1mntrI m 	nh&re rlQ r,ril Jí7rlc 	Irit int IItQ  r'l IdtQ  

pela inadimplência do tomador, cobertos pela Apólice. 
8.2. Do prazo para o cumprimenio da obrigação: 
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8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato 
principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de recebimento do último documento so!icitado durante o processo de regu!ação do 
sinistro. 
8.2.2. Na hipótese de Solicitação de documentos de que traia o iteíïi 7.2.1., o prazo de 
30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil 
subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de 
reclamação da Apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniiando sua 
r'rsnt-,rinsrn -, nc,rflr Ar, r,rr,nirr, rUci 1'1+fl e, ;kerinr .r,ntri -, rn,,nnc,r7,rs  

(.4 	.JC.II (II S..hSJ 	III i'iI id '.41(4 1.1W ._4I.J.%ji.1I Il.'. 	(4 1(4V '.1'y(.4'.J '..4C4 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da Apólice a um contrato principal, todos os 
saldos de créditos do Tomador no contrato principai serão utiiizadós na amortização 
do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do 
pagamento da indenização no prazo devido. 
8.3.1. Caso o pagamento de indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da 
apuração dos saldos de créditos doTomador no contrato principal, o Segurado 
ULIt Iyd- e cl UCVUIVCI ci ...)C9UI cIULII cl UclIL1UCI CÂ'_.CU ..jUC tute tenila luu JdyU. 

9. ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, inclusive da 
rnic tcirrnr r C1 ,t 	$ 	 ir?ic (-,inrnie dntrr r1r4 nrr nri 

pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso 
de indenização, a data de caracterização do sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do 
primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCAIIBGE - índice de 

	

Drr,r'r,c' rsr flrsnc-, .rnirlrsr A ntrs dc, Ci ind r.7,n 1 eHti ,t,, Orc,c'iIrirr, rio (nnnrc,F 	- (.41.1 	%J1.dI i..L4i 1 11'..4'.J1 	r-'., 111111.1 	'.4(4 	1 1.41 i1.4(.4',C.4'.J 	iil.I.IL1..4(.'.d 	(.14 C.4.It(..II '.1 	'..4'. 	S..JiJi5I (.411 

Estatística - ou índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação 
positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e- aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva 
liquidação. 
Q 3 Os Juros moratorins contados a partir do primeiro dia posterior ao termino do 
prazo fixado para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em 
vtyui JJclId cl tHUt UL) IJdYd1 1ICI1LU de impostos Úeviúcis cl rclLCulud l'cltuuIudl. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será 
feito independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, 
juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

IA SIiR..Pfl(ZArÃfl 

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo 
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Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o 
Tomador,. ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 
1 fl ) P nfir -7 ri; lciu ior ntn dr Çg; irrIr ri; iø diminua ri 1 Dvtinri 	rn ririt IÍ7fl dri 

"- 	' 
segurador, os direitos a que se refere este item. 

11. PERDA DE DIREITOS 

O Segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das 
seguintes hipóteses: 

	

+.r.rrl,c ,1, 	 (h,I Qe.iIpr,. 
• - 	 1 %l LlL'J 	..1IA, 	I',Jl S.I II I1I0I, 1 IJ 	LI 1 IISJ 	I.4F 	 lV II 	ir  C1.II 	1 

II - Descumprimento das obrigações do Tomador decorrente de atos ou fatos de 
responsabilidade do Segurado; 
III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que 
tenham sido acordadas entre Segurado e Tomador, sem prévia anuência da 
SnurRdnr 
lV. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo 
Segurado 	UV JIV UI iiiau iv ou JiU representante, eci ILGI lL, UV Ulil VU U Outro; 
V - O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no 
contrato dó seguro; 	 .' - 

VI - Se o Segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
omitir de má-fé circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação 
de risco de inadimplência do Tomador ou que possam influenciar na aceitação 
da proposta; 
VH - Se o Segurado agravar intencionamente o risco. 

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma 
r4r1ne r e,kr.+e rinrjr c^~— nrv, knnrsfír.r. rlrs nnricmn Crsr.t irnrlrs nt i k.nnnrJ.',rn e, 

.J 	JIJJL¼J 	 JüP S..I 	'I 1 	IJI II l%.,lJ '..1J 1 	1 1%.) %'%.4I .4'..I%.) OUI.#?I IÇI I'..,lC.4l RJ 	Çl 

Seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais, 
participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para 
L&JU;II O UuJ1O'UeLe Contrato, L0, 	IVU 1 IIJ OdU U apOlíces cornip;er-nentares. 

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA 
	

-4 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrêriâ de um dos 
cormintoxz ovontos r querirrirrr rrjmirrl Qom nrii ;í7r- dr nr7r nri rcrImir'r, r1r • •••• 	• 	r ''- •'- 	 r'''-' 
sinistro conforme item 7.3. destas Condições Gerais: 
- quando o objeto do contrato principal garantido pela Apólice fordefiniiivamente 
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realizado mediante termo ou declaração assinada pelo Segurado ou devolução da 
Apólice; 
H - rii iru-{ri ri qinni m2rin 	Srit Irdr4r icim ri r'rirr1rm 

li — quandoopagarnento da indenizaçãoao Segurado atingir o limite máximo de 
garantia da Apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja 
vinculação da Apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for 
extinta, para os demais casos; ou 
V - quando do término de Vigência previsto na Apólice, salvo se estabelecido em 
r.rntr,C4 rirs  r,-ie (e p.c flirC' Cencri-,io 

14.2. Quando a garantia da Apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta 
garantia somente será ilberada ou restituída após a execução do contrato, em 
consonância com o disposto no parágrafo 40  do artigo 56 da Lei N° 8.666/1 993, e sua 
extinção se comprovará, além das hipóteses previstas o item 14.1, pelo recebimento 
do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei N9 8666/93. 

4' 4_' ' 	, . a rrs A r a A a 
a . 	 i 	i.jri a ri i 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do-contrato, a qualquer tempo, por iniciativa: 
do Segurado ou da Seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser 
observadas as seguintes disposições- isposições: 

reterá do 
prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido- do Segurado, a sõciedade. Seguradora 
reterá, no máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a 
seguinte tabela de prazo curto: 

1 1. 11. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade Seguradora, esta 

n t'c,r 
(À 	'Z,t 	J11¼'(.L'..lCt 

sobre a vigência 
originai para obtenção 
de prazo em dias 
15/365 
30.1.26.5 

45/365 
(-ri I.it 
UuI'Juu 

75/365 
90/365 
105/365 
120/365 
•1 ':ç/-),ç 

150/365 
1651365 

°i Do Prêmio 

13 
20 
27 
ri ri 
ju 

37 
40 
46 
50 
rNR 

60 
00 

ri ser4 (ÀIC.4flC.4'.J (.4 aplicada 
sobre a vigência 
original, para obtenção 

de prazo-em dias 
195/365 
210/365 
225/365 
ri A ri Íri ( 

255/365 
2701365 
285/365 
300/365 
, 1 

330/365 
j'I',0o 

U/ Do Prêmio 

73 
75 

78 
('4 ri 
ou 

83 
85 
88 

90 

95 
98 
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180/365 
	

70 	 3651365 	100 

1 Ç  1 9 1 Pr nr7r,c ri( nr,icfr nn tnhaln rninOnínfin d0 i hføm 1 £; 1 9 

ser utilizado percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

16. CONTROVÉRSIAS 

16.1. As controvérsias surgidas. na  aplicação destas Condições Contratuais poderão 
ser resolvidas: 
1 	flfsr nrktr.r,r.n,. - 1_s.J 1 	1./ 1.1 1 	Il 1, .J 4 

li — por medida de caráter judicial. 
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula 
compromissória de arbitragem, que deverá ser ,  facultativamente aderida pelo 
Seguradõ por meio de anuência expressa.. 
1621. Ao concordar com a ap!icaço desta cláusula, o Segurado estará se 
comprornetendo.a resolver todos os seus litígios com a Seguradora por meio de 
I,.... A..L4....I 	... 	*4. 	 £.... 	 ..C...4 
UILU 1i1 1)11.1 l, t,UJc*D 	 Leili J IIIIllU IlLU que as sentemisa 1JIUII lucia 

pelo Poder Judiciário. 
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 
1996. 

17 DP(PIrA(i -• ,.. .5.. 

Os pwzos prescricioris são aqueles determinados pe. lei. 

18. FORO 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do 
rlrs+r 

1. DíSPOSiÇÕES PINAIS 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e er.dossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas 
para tal fim neles indicadas. 
4 n.' . ^ 	..1.....1. ....I............... C'........... . 	 .4... 	..J... 	A • .4.......... .:... 	.... 	4. 

	

'..) ieyiuu deste piiiu IIcl 	 lido IlIIJilL.d1, 	01 Jc1ILt Ud PU1c1R.Uic1, 11it.4lILIVU 

ou recomendação à sua comercialização 
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser vicado se a 
apólice ou endosso foi corretamente reqistrado no site da Susep - www.susep.gov.br. 
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site 
íw 	j icimn çir, hr nrr mjr, dr, 	de  ni'Irnrr-,1 rritrri n 	 nomer'e,rnnIctr, '-• 

CNPJ ou CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
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19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o 
território nacional, salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou 
Prtri 	d 	niIir' 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas 
el,etuaú- Ca's rio exterior,  ucarao ioiaimeriie a cargo da SiocieUaUe SeguraGura. 

CONFERE COM QRIGÁL 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃo 

AVENIDA VRESIDENÏE JUCELINO KubiTSeHE. 13u - 5 ANDAR - L0UO 2- cEP: 0454OOfJ - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 

Teis 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvi doria:  0800 728 0218 - SLJSEP 0800 0218484 - Processo SUSEP n° 15414.90019 



26/05/2022 19:08 
	

Certidão de Regularidade da Susep 

o 
ADMINISTRATIVO 

FIS _-
RUBRICA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Certificamos que BMG SEGUROS S.A., CNPJ 19486258000178, está autorizada a operar, conforme PORTARIA 5.658/12, pjiblicado(a) no 
D.O.U. de 19/12/2013, nos termos da legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou 
Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP. 

Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.susep.ciov.br  ou por meio de ptição à Autarquia. 

Código da Certidão: CR01741.26052022_190815_175 

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Rio de Janeiro, 26 de Maio de 2022. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 

CONFERE COM ORIGINAL. 
COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO 

.asp?entcodigo=01 741 &entcgc=1 9486258000178 	 1/1 
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áRATIVO  

FIS 
RUBRICA 

31/05/2022 
	- BANCO DO BRASIL - 17:22:25 

131201312 
	

- 	 3006 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 

CLIENTE: MAL CONSTRUCOES E PROJETO 
AGENCIA: 1312-9 	 CONTA: 
	

26.094-0 

ITRU UNIBANCO S.A. 

341910 90 08 67 6844118 54 60 087 920 00 96 90 05 0000013 999 
BENEFICIARIO: 
DM0 SEGUROS SA 
NOME FANTASIA: 
DM0 SEGUROS Si,  
CUPJ: 19.486.258/0001-78 
BENEFICIARIO FINAL: 
DM0 SEGUROS SA 
CNPJ: 19.486.258/02(1-79 
PAGADOR: 
KAL CONSTRUCOES E PROJETOS EIR 
CNPJ: 01.265.807/0001-19 

NR. DOCUMENTO 
DATA DE VENCIMENTO 
DATA DO PAGAMENTO 
VALOR DO DOCUMENTO 
VALOR COBRADO 

52.708 
03/06/2022 
27/05/2022 

189,99 
189,99 

NR.AUTENTICACAO 	 C.E7B.87E.EDS.A54.1E5 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 Capitais e regioes metr000litanss 
0800 729 0001 Demais localidades. 
Consultas, ioformacoes e sesvicos transacionais. 

SAC EB 
3800 729 0722 
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de 
produtos e servicos. 

Duvidaria 
0800 729 5678 
Reclamacoes nao solucionadas nos canais 
habituais agencia, SAC e demais canais de 
atendimento. 

Atendimento a Defioientes Auditivos ou de Fala 
0800 729 0088 
Informacoes, reclamacoes,cancelamento de ca:tao, 
outros produtos e se-i-vices de Ouvidoria. 

Transação efetuada efetuada com sucesso por: JA398774 JUVENAL P SOUSA. 

--k 
CONFERE COM ORIGINAL 
'OMISSÃO PERMANENTE 

!E LICITAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICAL DE 

ANZAL DO HORT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindolfo Flório, s/n2 , Vista Alegre 
Capinzal do Norte - Maranhão 

CNPJ: 01.613.309/0001-10 

Processo Administrativo n° 02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

	-  CREDENCIAMENTO 

 

    

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 

Junto aos autos do processo licitatório n° 003/2022, na Modalidade: 
TOMADA DE PREÇOS, que tem por objeto contratação de empresa para prestação 
de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Capinzal do Norte-
MA, os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO apresentados pela empresa J A C 
SÁ EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 17.257.344/0001-83, para participação no 
presente procedimento licitatório. 

Capinzal do Norte / MA, em 01 de junho de 2022. 

LUCIANO ALVES ALENCAR 
Presidente da CPI- 

o 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.0405.002/2022. 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA: 01106/2022 
HORÁRIO: 1400hs 

FLS 	 
RUBRICA 	 

 

 

A 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

CREDENCIAME Ni TO 

o 

IA. C. SÁEIRELI 
CNPJ n.°  17.257.344/0001-83, Rua João Martins de Sousa no  200 -A, Centro, Passagem 

Franca —MA, Tel: (99) 98420 0795, E-mail: jacsaeireli@gmail.com  

O' 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

~WA 4 	 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. lida Instrução Normativa n' 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 	 17157.344/0001-83 
Razão Social: 	J. A. C. SÃ FJREIJ 

Atividade Econômica Principal: 

4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

dereço: 
RUA JOÃO MARTINS DE SOUSA, 200 - : A; - CENTRO - Passagem Franca / Maranhão 

C) 

 

 

-4 

 

Observações 
A veracidade das informa~ poderá ser verificada no endereço www.comprasgovcrnamcntaiLgov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nA 8.666, de 1993. 

 

Emitido em: 3110512022 10:05 	 1 de 1 
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Ministério da Economia 	
, 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo .L3igita _ 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n4  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 17.257344/0001-83 DUNS®: 90*****82 

Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Situação do Fomecedor. 
Natureza Jurídica:  

Porte da Empresa: 

J. A C. .SA EIRELI 

Credenciado 	Data de Vencimento do Cadastro: 02/08/2022 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 
NATUREZA EMPRESÁRIA) 
Não 
Empresa de Pequeno 

Ocase Impedimentõs 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de licitar: 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
1- Credenciamento 
II- Habilitação Jundica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 
	

Validade: 
FGTS 
	

Validade: 
Trabalhista hup://wwwtstjusbr/crstidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 
Receita Municipal 	 Validade: 

V - Qualificação Técnica 
VI- Qualificação Econômico-Financeira 

14/11/2022 
19/06/2022 
21/11/2022 

23/08/2022 
0 1/07/2022  

Validade: 	30/04/2023 

Esta declaração é urna simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 31/05/2022 10:04 
CPF: 467.770.673-53 Nome: JOAO AMERICO CASTRO SA 
Ass 

4 
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Cciim os dados do ato em: s& 	Ipbjus,br j Co~ o Documento em: httpsJ/aedoaat0€br!documentOIlB67l60B2l23478l52OS 
'-''r -------- •-' 	 •----- 7.--- '--- tr' 	i- . •;- '-' ----•'-----'-' 	-:- 	--- 

j) 	 Autenticaçao Digital Codigo 18367460a212347815205-1 // .-T\ C tono Azevêdo Bastos 
- -t%-.- 4M 2fl4-4,&7.fl, •,- . . 	 4-..... 

o 
Valor,Total do Ato R$ 4I66 	 ' 	1 

Á Ç / 	 Ba deJeâøP**Oa P8 

S.ló Digital Tipo Nonnal C ALXOO48-9OV4 :3 	-\Áj 	
z44 	en%i.1oemldobtaJ.oLbr 

1 •*t, 	.,.. . 	- 	 •• ,-,•, 	.4- 	Z4.. 	 .1.. '4k 4 	 --- 	- 	4. 	.__. 	.2• 
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r 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
-.. 	 ESTADO DA PARAÍBA 

1' 	N 	 CARTORIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1388 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÔBITÕS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, ÈNTERDIÇÔES.E  TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO - 	
PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00 João Pessoa PB 
Tel.: (83)3244.5404 1.Fax: (83) 32445484 

http:llwWwázeved6bastos.notbr 
E-mail õrioazevedobastas.nõtbr,  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber A±evédo de Miranda Cavalcanti,Oficial do Primeiro Registro iCivil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casimentos, Interdições e Tutelas 
- st)natribuiáo de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

• DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial  Registral no Estado da Paraíba, foi 
. instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013 a aplicação obngatona de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
. notas e registro composto de um codigo único (por exemplo Selo Digital A8C12345-XIX2) e dessa forma cada autenticação processada pela nossa 

S&ventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https:Ikorregedória.tjpb.jus.breIo-digital/.' 

Ã aulenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa J. A. C. SA EIREU tinha posse de um docume 
com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada sendo da empresa J A C SA EIREU a responsabilidade única e exclusiva 
pela idóneidade do documentà apresentado a este Cartório. 	 - 

Nesse sentido, declaro que a J. AC. SÃ EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, doDecreto n° 10.278/2020;que regulamentou o artigo 3°, inciso X, 
da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal í2.682/2012 a responsabilidade pelo processode digitalizaçâo dos documentos físicos, 
garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria .e integridade. 

' De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei FederaFn° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qúalquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 0310212022 10:38:20 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastes, de acordo 
6m .-o Art. 111  100  e seus §§ 10  e 2" da MP 2200/2001 como também o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do- 
Cartório 

o - 
Cartono Azevódo Bastas poderá ser solicitado diretamente a empresa J A. C SÃ EIRELI ou ao Cartório 	 mo pelo endereço de e-ail 
autentica©azevedobastosnot.br Para informações mais detalhadas deste ato acesse o site https://autdigital.azevedóbastos.flotbr  e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Etabeclaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital 183671608212347815205-1 
.°LegIsIaçõés Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013. Provimento CGJ N' 00312014 e Provimento CNJ N° 10012020. 

Orefiido é verdade, dou fé. 
_.1 

CHAVE DIGITAL 

' 	 b04e1b79f3db3e44bb55cae8d492 

.,' 
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PROC: ADMINISTRATIVO 
FLS 	  

2â ALTERAÇÃO APÓS TRANSFORMAÇÃO DO REGISTROp ÇIED4QE EM 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTNÂ 	  

J A C SA EIRELI 
CNPJ: 17.257.3441000183 

NIRE:21 600083796 

JOÃO AMERICO CASTRO DE SA, inscrito no CPF n° 467.770.673-53, 
Brasileiro, natural de São João dos Patos - MA, Divorciado, nascido em 28/10/1971, 
empresário, RG n° 0616535420174 SESP-MA, residente e domiciliado na Rua 
PROJETADA, 05, Alvorada, Passagem Franca - MA, CEP 65.680-000,Único sócio 
da empresa J A C SA EIRELI , com  sede na rua RUA JOAO MARTINS DE SOUSA, 
N° 200 - A - Centro, Passagem Franca - MA, CEP 65.680-000 registrada na 
JUCEMA, sob o NIRE 21600083796 e inscrita no CNPJ sob o n° 17.257.34410001-
83 resolvem, promover alteração do contrato social, nos seguintes termos: 

Clausúlã ia  A empresa individual de responsabilidade Ltda., que tinha como 
CAPITAL SOCIAL DE R$ 500.000,00 (QUINHATOS MIL REAIS) PASSARA A TER 
UM CAPITAL SOCIAL DE 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS) totalmente 
integralizado em moedà corrente. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da 
Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

Clausula ia  A sociedade gira sob o nome empresarial J A C SA EIRELI e sede 
e domicílio na rua João Martins de Sousa, n°200; A; centro, Passagem Franca - MA, 
CEP 65.680-000. 

Clausula 2a  Seu objeto social é: Construção de rrodovias e ferrovias Obras de 
urbanização - ruas, praças e calçadas Construção de edifícios Obras portuárias, 
marítimas e fluviais Construção de instalações esportivas e recreativas Obras de 
terraplenagem Instalação e manutenção elétrica Perfuração e construção de poços 
de água Comércio varejista de material elétrico Comércio varejista de materiais de 
construção em geral Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis 
com motorista Transporte escolar Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob 
regime de fretarnento, municipal Atividades de vigilância e segurança privada Coleta 
de resíduos não-perigosos Coleta de resíduos perigosos Pintura para sinalização em 
pistas rodoviárias e aeroportos Construção de redes de abastecimento de água, 
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação Demolição de 
edifícios e outras estruturas Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás Instalações 
de sistema de prevenção contra incêndio Montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 
Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 

-4 
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material Obras de fundações Obras de alvenaria Serviços de 15  
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal Serviços de engenharia Serviços de desenho técnico relacionados à 
arquitetura e engenharia Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do 
trabalho Locação de automóveis sem condutor Aluguel de máquinas e equipamentos 
para construção sem operador, exceto andaimes Locação de mão-de-obra 
temporária Limpeza em prédios e em domicílios Serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas. 

Clausula 3a A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2012 e seu prazo 
dê duração é por tempo indeterminado. 

Clausula 4a O capitál social é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),o 
qualestá totalmente integralizado em moeda corrente do pais. 

Clausula 5a  A administração da empresa será exercida isoladamente pelo 
titular João Amenco Castro Sa, com os poderes e atribuições de Representação 
ativa e passiva na empresa, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objetivo social, sempre de interesse da empresa, autorizando 
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações, sendo a responsabilidade do titular limitada 
ao capital social integralizado. 

Clausula 610 exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, o 
titular procederá ao levantamento do balanço patrimonial e do balanço dê resultado 
econômico, após as deduções previstas em leis e no' ato constitutivo da empresa 
individual de responsabilidade limitada, à forma de reservas que forem consideradas 
como necessárias e os lucros ou prejuízo serão suportados pelo empresário na 
proporção das quotas do capital social que é possuidor. 

Clausula 7a Declaro-o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de 
dirêito, que não participa de nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa 
modalidade. 

Clausula 8a  A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da 
empresa e será pelo regime jurídico da empresa limitada e supletivamente pela lei da 
sociedade anônima. 

Clausula 9 Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
não se dissolvera, continuara suas atividades com herdeiros, sucessores e incapaz, 
desde que autorizado legalmente. lnexistindo interesse na continuidade da sociedade 



de 4 

PROC. ADMINISTRATIVO 

FLS 	 - 
esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial rfflj§Cgo evèo.  O 
resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócio na proporção 
de suas quotas. Em nenhuma hipótese a sociedade poderá continuar com apenas 
um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

Clausula 10a  O titular declara, sob as penas da Lei, de que não esta impedido 
de exercer a administração desta EIRELI, por lei especial, ou em virtude,de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC12002). 

Clausula 11a Fica eleito o foro de PassagemFranca - MÁ para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por achar em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam - se cumprir o presente contrato assinando em uma única via, 
destinado ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão, 
para que produza os efeitos legais. 

Passagem Franca - MA, 05 de Março de 2020. 
Local 	data 

João Américo Castro Sa 
CPF: 467.770.067-53 

_M 
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ASSINATURA EL i NÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa J. A. C. SA EIRELI consta assinado digitalmente por 

IDEN11FICAÇÂO D(XS) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

46777067353 JOAO AMERICO CASTRO SA 

JUCEM 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/05/2020 15:07 SOB N 20200328905. 
PROTOcOLO: 200328905 DE 09/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO-
12001871005. MIRE: 21600083796. 
I. A. C. 9k RIRELI 

Lílian Theresa Rodrigue8 Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LtT1S 12/05/2020 
ww.enprasafacil .ma.gov.br  

A validade dente documento. se  impresso. fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos t~iv portais, 
infoawb seus respectivos códigos de verificação. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 19/05/2022 15:53:38 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: J A. C. SA ELRELI 
CNPJ: 17.257.344/0001-83 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôncos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acear a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: CM 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar à certidão original no portal do órgão gestor, cliqué AQUI.  

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nRtl8*C,Me 214de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de-26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 d outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: J. A. C. SA EIRELI 

CPF/CNPJ: 17.257344/0001-83 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presentè data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáves inidôneos para 
participar de licitação na administração publica federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida-às 15:54:19 do dia 19/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

Averacidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ordsfflp=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: 7ZD7190522155419 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (19/05/2022 às 15:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 17.257.344/0001-83. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal doTSE em httD://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
6286.9213A13E7E554 no seguintê endereço: httlsi/wwwcnijus.br/improbidade  admíautenticar certidao.php 

Gerado em: 19/0512022 as 15:55:54 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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5(19122. 3:57PM 	 Detaøiamento das Sanções %/tgentes - Cadastro de Empresas Inktórieas e Suspensas - CEIS - Portal da ftaarência 

FILTROS APlicADOS: 

c!FI C1*PJ: 17257344000183 

LIMPAR 

Data da canwlta 19/05/202215:5632 
Data da üldmaatuallzação: 19/05/2022 12:00:04 

,v~ 	 mMEDU~M 	a D0SAISL101IAD0 	 UP0DASMIÇÃO 

Nenhum regatrø en(nn(rado 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA ,UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JOÃO AMERICO CASTRO SÃ 

CPF/CNPJ: 467.770.673-53 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis irndôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão'os responsáveis ainda não 
notificados do teor, dos. acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.. 

Certidão emitida às 15:54:48 do dia 19/05/2022, com validade de trinta dias  contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.ftugov.br/ords/f7p=INABILITADO5   

Código de controle da certidão: 520R190522155448 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completof JOAOAMERICO CASTRO SA 

CPF: 467.770.673-53 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei o0  
8.443/92 (Lei Orgânica do TCtJ). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de: interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:55:10 do dia 19/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA   

Código de controle dacertidão: ZDYF190522155510 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

 



Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (19105/2022 às 15:56) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 467.770673-53. 

A condenação por atos de improbidade administrativa nãoimplica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consults sobre inelegibilidade acesse portal do,TSE em htto:lldiu!gacandcontas.tse.juabr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6286.92D3.D633.2579 no seguinte endereço: https:IIwww.cnj.jus.brfimrobidade adm/autenticar certidaophp 

~ 'W 

Gerado em: 19/0512022 as 15:56:19 
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5119/22,358 PM 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inktaneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência - 

FiLTROS APUCAØS: 

tPFFcNPJ 46777067353 

LIMPAR 

Data da tonaulta: 19/05/2022 15:56:32 
Data da última atull2açib: 19/0512022 12:00:04 

ta pn~ DA 

Nenhum regatro encontrado 
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TOMADA DE PREÇOS 03/2022- FIANÇA BANCARIA 
1 mensagem 

 

jac sa <jacsaeireligmaiI.com> 	 31 de maio de 2022 11:41 
Para: cpLprefeituracapinzaldonortegmad.com  

Bom dia! 
Conforme solicitado em edital da tomada de preços 03/2022, segue em anexo. 

Atenciosamente, 

João Américo 
99) 98420 0795 

APOLICE - TP 003-2022.pdf 
154K 

t 
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TOMADA DE PREÇOS 0312022- FIANÇA BANCARIA 

5131122,2:54 PM GmaiI - TOMADA DE PREÇOS 03/2022- FIANÇA BANCARIA 

QO5oI,o 
PRÇR Qii.corn>  
FIS 	  
	 tiMtCA —kk-- 

Luciano'Alves Alencar <cpI.prefeturacapinzaldonortegmail.com> 	 31 de maio de 2022 14:51 
Para: jac sa <jacsaeireligmaiI.com> 

Conferida, favor anexar a mesma dê forma original ou copia autenticada no envelope de HABILITAÇÃO, sob pena de 
inabilitação. 
(Texto das mensagens antenores ocuttoj 

o 

https:ílmaiigoogle.com/mail/u/O/?ik=f288327bc1&view=pt&searcli=afl&permmsgid=msg-f%3A173436515505131 3692&simplmsg-f%3A1734365... 111 
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Documento  eletrônico digitalmente assinado por: 

,r.ecic di 	irnerit cor: 
Francisco Aires T. Neto 

0- 
ICE 
Brasil 

Página 01 de 07 

FIANÇA DIGITAL 

MUNICÍPIO DE CAPINZAL DO NORTE 

Você está recebendo sua Carta Fiança digital emitida pela Bank Nelwork, referência no mercado brasileiro de garantias. Aqui você 
encontra todas as informações sobre a cobertura assegurada, valor do prêmio, vigência, partes envolvidas e as condições contratuais da 
fiança. 

Nossas fianças também estão registradas em nosso site www.banknetwork.com.br  tudo isso para propiciar maior facilidade e 
comodidade na leitura dos principais dados da sua fiança em formato PDF. Podendo ser consultado e verificado de qualquer dispositivo. 

Pode contar conosco. 
Bank Network 

Fiança Digital N° 429171  

N° Fiança: 429171 
Controle Interno: 01544027-1834 

Data de Emissão: 31/0512022 

Após 07 (sete) dias úteis da emissão desta Fiança, o mesmo poderá ser consultado sob o N°429171 no site www.banknetwo1ccom.br  através da 
aba "Consultar Fiança". 

Documento elelr/inico assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24108/2001, que Instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil por Signatános(as): FRANCISCO AIRES TEIXE1A NETO N° de Série do Certificado: 1B31210505647176 

pr---  -A 
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Fiança: 429171 

Frontispício da Fiança 
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Controle Interno: 0154-7027-1834 

Após a emissão deste documento, poderá ser verificado 
se o mesmo foi corretamente registrado no site 
wwwbanknetworkcom.br  responsável para análise e 
consulta das Fianças de nossos clientes. 
Atendimento: comercial@banknetwork.corn.br  
Telefone: (85) 98104-1078 

A BANK NETWORK, inscrita no CNPJ: 27.275.028/0001-98, com sede na Rua C, no 521 - CJ, Padre Romualdõ, Caucaia/CE, CEP: 
61601-320, por meio desta FIANÇA, garante ao SEGURADO, MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE, CNPJ: 01.613.30910001-10, TR 
GONCALVES DIAS, N°: 65, CENTRO, CAPINZAL DO NORTE, MA, CEP: 65735-000, as obrigações do TOMADOR J. A. C. SA EIRELI, 
CNPJ: 17.257.344/0001-83, R JOÁO MARTINS DE SOUSA, N°: 200 -: A;, CENTRO, PASSAGEM FRANCA, MA, CEP: 65680-000, até o 
valor de R$ 9.650,00 (Nove Mil E Seiscentos E Cinquenta Reais), na modalidade abaixo descrita. 

!,3iodaIidade Limite Máximo da Fiança (L.M.F.) Ramo 

Licitante R$ 9.650,00 GARANTIA LICITANTE - SETOR PÚBLICO 

Descrição da Fiança 
(Coberturas, Valores e Prazos previstos) 

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada 
Vigência 

Início Término 

Licitante R$ 9.650,00 31/05/2022 27/11/2022 

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas pai esta Fiança. 

Objeto da Fiança 

,ontratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Capinzal do 
MA 

TOMADA TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 
Fica condicionada a validade da Fiança no sistema de certificação do site www.banknetwork.com.br  
ESTA FIANÇA NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DA FIANÇA 
ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA INSTITUIÇÃO REFERENTE AO MESMO EDITAL EIOU 
CONTRATO OBJETO DESTA FIANÇA. 
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Controle Interno: 0154-7027-1834 

Após a emissão deste documento, poderá ser verificado 
se o mesmo foi corretamente registrado no site 
www.banknótwork.com.br  responsável para análise e 
consulta das Fianças de nossos clientes. 
Atendimento: comercial@banknetworKcom.br  
Telefone: (85) 98104-1078 

Demonstrativo de Prêmio 

Prêmio Líquido Licitante 

Prêmio Total 

Fiança: 429171 

Frontispício da Fiança 

Importância Segurada 

Adictõnal de Fracionamento o 
R$ R$ 9.550,00 

R$ R$100,00 

R$ R$0,00 

R$ 0,00 

R$ R$ 100,00 

FIANÇA DIGITAL 

Condições de Pagamento 

Parcela 
	

Vencimento 
	

N° Boleto 	 Valor(R$) 

1 
	

31/05/2022 
	

429171 	 R$ 100,00 

Caucaia -CE -31105/2022 
www.banknetwodc.com.br  

Página 03 de 07 
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CONDIÇÕES GERAIS 

BANK NETWORK  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJIMF sob o n° 27.275.028/0001-98, com sede na Rua C, N° 
521 - CJ Padre Romualdc, - na cidade de CaucaialCE, CEP: 61601-320, na qualidade de Fiador (a), declara responsabilizar-se 
pelas obrigações nesta inseridas, nos termos dos artigos 826 a 838 da Lei 5.869/73 e artigos 818 a 829 da Lei n° 10.406102, e em 
consonância com os objetivos sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos arquivados e 
registrados Junto a Junta Comercial do Estado do Ceará. Esta Fiança não cobre indenizações referentes às obrigações de 
natureza Trabalhista, Previdenciária e/ou Multas de qualquer natureza. Esta fiança não contempla quaisquer obrigações 
anteriores a sua vigência, ficando a FIADORA, exonerada de qualquer responsabilidade contraída antes da data mencionada. A 
presente Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sai vigência, ou seja, pelo s prazo assinalado - Pra Rata 
Temporis, estando devidamente contabilizada. A apresentação do comprovante de pagamento do prêmio é condição 
imprescindível para pagamento de eventual Sinistro, bem como apresentação do Contrato de Contra Garantia - CCG, 
devidamente assinado pelo AFIANÇADO de acordo com os critérios estabelecidos pela FIADORA, restando invalidada essa 
fi"ça, caso as exigências do item anterior não sejam devidamente cumpridas no prazo e stipulado.  Expirado o prazo de 

da Fiança, essa perderá imediatamente sua eficácia, ficando a FIADORA exonerada de quaisquer responsabilidades, 
pôr descumprimento das obrigações impostas a AFIANÇADA. Em caso de descumpnmento de qualquer obrigação prevista no 
contrato pelo (a) Afiançado (a), com expectativa de Sinistro, deverá o (a) Beneficiário(a) comunicar a FIADORA por escrito no 
prazo máximo de 03(três) dias após a sua ocorrência, sob pena de perder o direito a recebimento do valor da cobertura. A 
Fiadora, recebendo a comunicação para honrar a Garantia dentro do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas seguintes à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 327 da Lei 10.406/2002. 
Para total eficácia da execução desta carta de fiança, o Favorecido/Beneficiário deverá estar em dias com suas obrigações 
contratuais, em especial as financeiras. 

1. DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES  
1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco 

OBJETO: Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato principal, firmado com o 
Favorecido/Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta Fiança e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com 
a(s) modalidades e ou cobertura (s) adicional (is) expressamente contratada (s). 
3— COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA Tem por objetivo, baseado no contrato principal, 
garantir exclusivamente ao Favorecido/Beneficiário até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagàmento dos prejuízos que 
venha a sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Afiançado na ocasião de condenação 
subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada e julgado. 
4-...COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DA MULTAS Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo 
&jonadas ao Contrato Principal. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá ultrapassar 
1 	(cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal. 

DEFINIÇÕES: 4.1 Afiançado: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal. 
4.2 Carta Fiança: Documento assinado pelo BANK NETWORK@ que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Afiançado no contrato principal, conforme as condições contratadas. 
4.3 Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações e direitos do Favorecido/Beneficiário e do 
Afiançado. 
4.4 Favorecido/Beneficiário: Favorecido das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal. 
4.5 Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as partes e que modificam os termos da Carta 
Fiança. 
4.6 Fiador A sociedadé garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das obrigações assumidas pelo Afiançado no contrato 
principal. 
Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da cobertura da fiança. 
Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da fiança. 
indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações pela fiança. 
Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de garantia definido na Carta Fiança. 
4.11 Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos da legislação em vigor. 	

10 
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4.12 Regulação de lnadlmplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo Fiador, a procedência da reclamação 
apresentada, bem como apuração dos prejuízos cobertos pela Carta Fiança. 
4.13 Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal, assinado pelas partes. Valor Máximo Nominal: 
Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o Favorecido/Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do 
lnadimplemento do Afiançado. 5. FORMA DE CONTRATACÃO DA CARTA FIANCA Está fiança será contratada a Primeiro Risco 
Absoluto. 
6. ÂMBITO GEOGRAFICO Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto da Carta Fiança. 
7. CONTRATACÃO/ACEITACÃONIGÊNCIA 
7.1. A vigência da cobertura do objeto da fiança será do prazo estabelecido na Carta Fiança. 
7.2. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato principal, embasadas em teimo aditivo, o 
prazo de vigência da cobertura poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo fiador, por 
meio da emissão de Endosso. 
7.3. A contratação/alteração do contrato da fiança somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu 
representante ou por corretor/produtor cadastrado junto ao Fiador. 
7.4. O Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de seu recebimento, seja para fiança nova ou 
rvivação5  bem como para alterações que impliquem na modificação do risco. A ausência de manifestação no prazo previsto poderá 
( .terizar a Recusa da proposta. 
73A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará 
os fundamentos do pedido de novos elementos para a avaliação do risco. 
7.6. No caso de solicitação de documentos complementares para análise do risco, o prazo de 15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando 
a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação requisitada. 
7.7.0 Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta. 
7.8. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00hs das datas neles indicadas. 
7.9. Não havendo o pagamento da comissão de fiança quando do protocolo da proposta, o início de vigência da cobertura deverá 
coincidir com a data de aceitação, ou com data distinta acordada entre as partes. 
7.10. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de valor para pagamento parcial ou total da 
comissão de fiança, terão início de vigência a partir da data de recepção da proposta pelo Fiador. 
7.11. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa, devendo ser restituídos ao Afiançado, em até 10 
(dez) dias corridos, deduzida a parcela Pro Rata Temporis correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura. 
7.12. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 
8. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS  
8.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta fiança, o Fiador responderá, 
proporcionalmente, com os demais participantes 
9. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO Dos VALORES CONTRATADOS  
9.1. O valor da garantia desta Carta Fiança deve ser entendido como valor máximo nominal por ela garantido. 
9-1 efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no contrato principal, o valor da garantia poderá 

panhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso. 
DE COMISSÃO DE FIANÇA: 

10.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão de fiança ao Fiador por todo o prazo de vigência da cobertura. 
102. O pagamento da comissão de fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta 
preveja pagamento da Comissão de fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vencidas a taxa de juros mensal estipulada nas 
mesmas, sendo permitido ao Afiançado, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de quaisquer das parcelas vencidas, com a 
consequente redução proporcional dos juros pactuados. 
10.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão de fiança em parcelas, é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e 
valores adicionais a titulo de custo administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na Cláusula 
9.2. 
10.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia automaticamente quando o Afiançado nãô pagar a 
comissão de fiança nas datas convencionadas. 
10.4. Se a data limite para o pagamento da comissão de fiança à vista ou de qualquer uma de suas parcelás coincidirem com o dia em 
que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver expediente 
bancário. 
10.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu representante indicado, ou ainda, por expressa 
solicitação de qualquer um destes, ao representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em relação á 
data do respectivo vencimento. 
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11. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO: 
11.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - índice Geral de Preços/Mercado da Fundação Getúlio Vargas - 
ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 
obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 
11.2. Os valores devidos a titulo de devolução de comissão de fianças, sujeitam-se à atualização monetária pela variação do índice 
estabelecido no plano, a partir da data em que se tomarem exigíveis: 
11.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento ou a data do efetivo 
cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do Fiador: 
11.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão de fiança: a partir da data de recebimento da comissão de fiança. 
11.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias. 11.3. Em 
caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de 
juros moratórios, além de multa penal não compensatória de 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior ao término 
do prazo fixado em contrato. 
12. EXPECTATIVA RECLAMACÃO E CARACTERIZAÇÃO DO INADIMPLEMENTO 
12.1. Expectativa: Quando o Favorecido/Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na execução do Contrato Principal efetuará 
n'lcação extrajudicial ao Afiançado indicando claramente os itens não cumpridas do contrato, concedendo-lhe prazo para regularização 

adimpIênda apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, 
se10 que a inadimplência e a comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança. 
12.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Favorecido/Beneficiário deverá comunicar imediatamente ao 
Fiador, apresentando documentação que indique claramente os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a 
reclamação do inadimplemento. 
12.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os 
documentos solicitados e necessários, e ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela Carta 
Fiança. 
13. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS 
13.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta Fiança, até o limite de garantia da mesma, 
segundo uma das formas abaixo: 1. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordado com o 
Favorecido/Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral responsabilidade. II. Indenizando os prejuízos 
causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta Fiança. 
13.2. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrega de todos os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação 
do inadimplemento: 
13.3. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
13.4. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como o resultado de inquéritos ou processos 
ir'taurados em virtude do fato que produziu o inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 
Vnatívamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que porventura tiver sido instaurado. 

O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso II do item destas condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos 
itens anteriores, respeitando-se a faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará em: a) atualização 
monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a data de ocorrência do evento; e b) incidência de juros 
moratórias calculados pro rata Tempons, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 
13.6. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - índice Geral de Preço/Mercado da Fundação Getúlio Vargas - ou 
índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 
obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva liquidação. 
13.7. Os juros moratórios contados a partir do primeiro dia posterior ao término cio prazo afixado para pagamento da indenização, serão 
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
13.8. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores do contrato. 
14. SUB - ROGACÃO 
Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se - á nos direitos do 
Favorecido/Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao inadimplemento. 
15. EXTINCÃO DA GARANTIA 
15.1 A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na clausula 8, incisos e subitens: 
15.2. Quando o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente realizado mediante termo ou declaração 
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assinada pelo Favorecido/Beneficiário ou devolução da Carta Fiança; 
15.3 Quando Favorecido/Beneficiário e o Fiador assim o acordarem; 
15.4. Com  o pagamento da indenização; 
15.5. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de alteração do 
prazo do contrato principal; 
15.6. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança, que tenham sido acordadas entre 
Favorecido/Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do Fiador; 
15.7. Caso o Favorecido/Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada pelo Afiançado. 
16. DA RESCISÃO DO CONTRATO  
16.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo Favorecido/Beneficiário, mediante a anuência 
prévia, expressa e escrita da outra parte (FavorecidolBeneficíário ou Fiador, conforme o caso). A referida faculdade de rescisão não 
poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia, expressa e escrita anuência conjunta do Favorecido/Beneficiário e do Fiador. 
16.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão de fiança recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da 
cobertura, além dos emolumentos. 
16.3. No caso de rescisão a pedido do Favorecido/Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso, com a prévia, expressa e escrita 
ar"'ênaa do Favorecido/Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no máximo, além dos emolumentos, a comissão de fiança recebida, 

"onalmente ao prazo de vigência da cobertura. 
17-PERDA IDE DIREITOS 
17.1. O Favorecido/Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco. 
17.2. O Favorecido/Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se este, seu representante ou seu corretor, fizer declarações 
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou no valor da comissão de fiança, além de estar obrigado 
ao pagamento da comissão de fiança vencida. 
17.2.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 
17.2. Acima, não resultar de má-fé do Favorecido/Beneficiário, o Fiador poderá: 
1 - Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento: a) cancelar a fiança, retendo, da comissão de fiança originalmente pactuada, a 
parcela proporcional ao tempo decorrido: b) ou permitir a continuidade da fiança, cobrando a diferença da comissão de fiança cabível. 
2 - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral: a) cancelar a fiança, após o pagamento da indenização,  
retendo, da comissão de fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcelá calculada proporcionalmente ao tempo 
decorrido: ou b) permitir a continuidade da fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabível ou deduzindo-a do valor a ser 
indenizado. 
3 - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, cancelar a fiança, após o pagamento da indenização, 
deduzindo, do valor a ser indenizado, a diferença de comissão de fiança cabível. 
17.3. O Favorecido/Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar o risco, sob 
pena de perda do direito à indenização, se restar comprovado que silenciou de má-fé. 
17.4. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco, o Fiador cancelar o contrato, mediante 
auso, por escrito, ao Favorecido/Beneficiário, ou, mediante acordo entre as partes, restringir a cobertura contratada, ou ainda, em: caso 

ntinuidade do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão de fiança cabível. 
O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 

17.6, acima, só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação, devendo ser restituída a diferença da comissão de fiança calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer. 
17.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Favorecido/Beneficiário, participará o inadimplemento ao Fiador, tão logo tome 
conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para minorar suas consequências. 
17.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, não estarão cobertos pela presente carta fiança os prejuízos e/ou 
demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do 
contrato ora garantido, com envolvimento do Favorecido/Beneficiário, seus Sócios/Acionistas, representantes, titulares ou funcionários, 
bem como prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em 
conformidade com a legislação nacional. 
18. REINTEGRAÇÃO 
A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia  poderá ser reintegrado, quando da ocorrência de inadimplemento, hipótese em 
que a reintegração estará condicionada ao pagamento de comissão de fiança adicional informado pelo Fiador ao Favorecido/Beneficiário, 
calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término da vigência do contrato. 
19. PRESCRIÇÃO: Os prazos prescncionais são aqueles previstos na lei. 
20. FORO: As questões judiciais entre o Fiador e Favorecido/Beneficiário serão processadas em foro do domicilio deste. 
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BANK NETWORK CORRETORA DE SEGUROS L 

CNPJ: 27.275.d28/000198 
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J. A. C. SAEIRELI 

CNPJ: 17257.344/0001-83 

Ouvidor ia 
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2a ALTERAÇÃO APÓS TRANSFORMAÇÃO DO REGISTROÇÇIEDi EM 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTÂ 	 

J A C SA EIRELI 
CNPJ: 17.257.34410001-83 

NIRE:21 600083796 

JOÃO AMERICO CASTRO DE SA, inscrito no CPF n° 467.770.673-53, 
Brasileiro, natural de São João dos Patos - MA, Divorciado, nascido em 28110/1971, 
empresário, RG n° 0616535420174 SESP-MA, residente e domiciliado na Rua 
PROJETADA, 05, Alvorada, Passagem Franca - MA, CEP 65.680-0i00,Ünico sócio 
da empresa J A C SA EIRELI .com sede na rua RUA JOAO MARTINS DE SOUSA, 
N° 200 - A - Centro, Passagem Franca - MA, CEP 65.680-000 Íègígtrada na 
JUCEMA, sob o NIRE 21600083796 e inscrita no CNPJ sob o n° 17.257.344/0001-
83 resolvem, promover alteração do contrato social, nos seguintes termos: 

Cláusula ia  A empresa individual de responsabilidade Ltda., que tinha como 
CAPITAL SOCIAL DE R$ 5Õ0.000,O0 (QUINHATOS MIL REAIS) PASSARA A TER 
UM CAPITAL SOCIAL DE 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS) totalmente 
integralizado em moeda corrente. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da 
Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

Clausula ia  A sociedade gira sob o nome empresarial,  J1 A C SA EIRELI e sede 
e domicílio na rua João Martins de Sousa, n° 200; A; centro, Passagem Franca - MA, 
CEP 65.680-000. 

Clausula 21  Seu objeto social é: Construção de rodovias e ferrovias Obras de 
urbanização - ruas, pràças e calçadas Construção de edifícios Obras portuárias, 
marítimas e fluviais Construção de instalações esportivas e recreativas Obras de 
terraplenagem Instalação e manutenção elétrica Perfuração e construção de poços 
de água Comércio varejista de material elétrico Comércio varejista de materiais de 
construção em geral Serviço de transporte de passageiros - lõcação de automóveis 
com motorista Transporte escolar Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob 
regime de fretamento, municipal Atividades de vigilância e segurança privada Coleta 
de resíduos não-perigosos Coleta de resíduos perigosos Pintura para sinalização em 
pistas rodoviárias e aeroportos Construção de redes, de abastecimento de água, 
coIta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação Demolição de 
edifícios e outras estruturas Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás Instalações 
de sistema de. prevenção contra incêndio Montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 
Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 
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material Obras de fundações Obras de alvenaria Serviços ae  
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal Serviços de engenharia Serviços de desenho técnico relacionados à 
arquitetura e engenharia Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do 
trabalho Locação de automóveis sem condutor Aluguel de máquinas e equipamentos 
para construção sem operador, exceto andaimes Locação de mão-de-obra 
temporária Limpeza em prédios e em ddmicílios Serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas. 

Clausula 31  A sociedade iniciou suas atividades em 27/11/2012 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado. 

Clausula 4?  O capital social é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),o 
qual está totalmente integralizado em moeda corrente do pais. 

Clausula 5a  A administração da empresa será exercida isoladamente pelo 
titular João Americo Castro Sa, com os poderes e atribuições de Representação 
ativa e passiva na empresa, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objetivo social, sempre de interesse da empresa, autorizando 
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações, sendo a responsabilidade do titular limitada 
•ao capital social integralizado. 

Clausula 61  o exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, o 
titular procederá ao levantàmento do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, após as deduções previstas em leis e no ato constitutivo da empresa 
individual de responsabilidade limitada, à forma de reservas que forem consideradas 
como necessárias e os lucros ou prejuízo serão suportados pelo empresário na 
propõrção das quotas do capital social que é possuidor. 

Clausula 7a Declaro o titular da EIRELI, para os devidos fins e eféítós de 
direito, que  não participa de nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa 
modalidade. 

Clausula 8a A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da 
empresa e será pelo regime jurídico da empresa limitada e supletivamente pelà lei da 
sociedade anônima. 

Clausula 9a  Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
não se dissolvera, continuara suas atividades com herdeiros, sucessores e incapaz, 
desde que autorizado legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade 

/ 
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esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial 	o evo. O 
resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócio na proporção 
de suas quotas. Em nenhuma hipótese a sociedade poderá continuar com apenas 
um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

Clausula 10a O titular declara, sob as penas da Lei, de que não esta impedido 
de exercer a administração desta EIRELI, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (arLi.O11, § 1", CC12002). 

Clausula 11a Fica eleito o foro dê Passagem Franca - MA para o exercício e o 

O
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por achar em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam - se cumprir o presente contrato assinando em uma única via, 
destinado ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão, 
para que produza os efeitos legais. 

Passagem Franca - MÁ, 05 de Março de 2020. 
Local 	data 

João Américo Castro Sa 
CPF: 467.770.067-53 

-M 
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ASSINATURA ELi 1 NÕNICA 

Certificamos que o ato da empresa J. A. C. SA EIRELI consta assinado digitalmente por 

IDEN11FICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

46777067353 JOAO AMERICO CASTRO SA 

CERTIFIcO O REGISTRO EM 12/05/2020 15:07 SOB N 20200328905. 
PROTOCOLO: 200328905 DE 09/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12001871005. MIRE: 21600083796. 
J. A. C. SA BIRELI 

JUCE 
Lílian Theresa Rodrigues )tendonça 

SECRETARIA-GERAL 
SÃO tuls, 12/05/2020 

www. eiipresaf acil .ria.gov.br 

A validade deste docuaento 	i.pres.o. fica sujeito A comprovação de sua auteflticidade nns reapectivua portais. 
inior~au seus respectivos códigos de veiticaçAo. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 19/05/2022 15:53:38 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: J. A. C. SA ELRELI 
CNPJ: 17.257.344/0001-83 

Resultados'da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor:. TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado dá consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CN1A - CadastroNacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da cota: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão originaino portal do órgão gestor, cliqueAQUL 

Órgão Gestor: Portal da Transparência' 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta. 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nRLIfi*IC,Ale  24e abril  
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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TRIBUNAL DE -CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: J. A. C. SA EIRELI 

CPF/CNPJ: 17.257.344/0001-83 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos. 
termos do art.•46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta' certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razo 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:54:19 do dia 19/05/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.govbr/ords/f?p=INAB1LlTADO:5   

Código de controle da certidão: 7ZD7 190522155419 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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RUBRICA 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (19/05/2022 às 15:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis .por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 17.257.344/000143. 

A condenação por aios dê improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/Jdivulgacandcontas.tse.iús.bi? 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
6286.92BA73E7.E554 no seguinte endereço: https://www.cnj.jusbr/improbidade  adm/auténticar certidao.php 

Gerado em: 19/05/2022 as 15:55:54 
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LTROSAPUCADOS: 

cPF / CMPJ: 17257344000183 

DetaDremerdo das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas lmdõneas e Suspensas - CIS - Portal da trafisparêficta 

LAPAR 

Data da consulta 19/05/2022 15:56:32 

Data da últIma atuaílzação 19/05/2022 12:00:04 

C)M1I 	- tyoi csaaaao 1 No*t to 

Nenhum regstraencentrado 

UF D°SMOOaADO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome compfeto: JOÃO AMERICO CASTRO SÃ 

CPF/CNPJ: 467.770.673-53 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôfleos para 
participar de licitação na administração pública federal, pordecisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada paraemissAo desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos. acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspeilsasem razão 
de interposição de recurso com ,efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:54:48 do dia 19/05/2022, com validade detrinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:í/contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: 520R190522155448 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome conipleto:JOAO AMERICO CASTRO SA 

CPF: 467.770.673-53 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da, administração 
pública federal, em razão de dêcisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatónos, aqueles cujas condenações tenham. tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso, com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 1555:I0 do dia 19/05/2022, com validade dë trinta dias acontar da. 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contasicu.govbr/ords/f?p=INABIL1TADO:VER1FlCA   

Código de controle da certidão: ZDYF 1905221555 10 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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probidade Administrativa e Irbdade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1910512022 às 15:56) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 467.770.673-53. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:llduacandcontastsejusbr/ 

Esta certidão ê expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
6286.92133D633.2579 no seguinte endereço: https:f/www.cnj.jus.brfirnprobidade admlautenticar certidao.php 

o 
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DetaDrementa das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspensas - CEIS - Portal da Iransparencia 

FILTROS APLICADOS: 

£PF !cNPJ: 46777067353 

LIMPAR 

Data da coauIta: 19/05/2022 15:56:32 
Data da ilidma atuáIlzaçãO: 19/0512022 12:00:04 

C~ oosivaioaaao ~E DO azoaoliçao 
í via~ UPODASAPIÇÃO 	

= PIIIIW4MDA 

NmJum registro eontrado 
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jac sa <jacsaeireli©gmail.com> 
	

31 de maio de 2022 11:41 
Para: cpLprefeituracapinzaldonortegmaiLcom 

Bom dia! 
Conforme solicitado em edital da tomada de preços 03/2022, segue em anexo. 

Atenciosamente, 

João Américo 
(99)98420 0795 

In APOLICE - TP 003-2022.pdf 
154K 
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TOMADA DE PREÇOS 03/2022- FIANÇA BANCARIA 

5/31/22, 2:54 PM 
	

GmaiI - TOMADA DE PREÇOS 0312022 ' -  FIANÇA BANCARIA 

Qa 	LQa 
PRÇ 	RjQiicom> 

FIS 	  
	RtJRRJCA-4fr 	 

Luciano Alves Alencar <cpI.prefeituracapinzaIdonortegmaiI.com> 
	

31 de maio de 2022 14:51 
Para: jac sã <jacsaéireIigmaiI.com> 

Conferida, favor anexar a mesma de forma original ou copia autenticada no envelope de HABILITAÇÃO, sob pena de 
inabilitação. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 
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FIANÇA DIGITAL 

ORK 

Assr.xio digitalmente Xw: 

Francisco Aires T. Neto 

El 
Be 

MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE 

Você está recebendo sua Carta Fiança digital emitida pela Bank Network, referência no mercado brasileiro de garantias. Aqui você 
encontra todas as informações sobre a cobertura assegurada, valor do prêmio, vigência, partes envolvidas e as condições contratuais da 
fiança. 

Nossas fianças também estão registradas era nosso site www.banknetwork.com.br  tudo isso para propiciar maior facilidade e 
comodidade na leitura dos principais dados da sua fiança em formato PDF. Podendo ser consultado e verificado de qualquer dispositivo. 

Pode contar conosco. 
Bank Netwark 

Fiança Digital N° 429171  

N° Fiança: 429171 
Controle Interno: 0154-7027-1834 

Data de Emissão: 3110512022 

Após 07 (sete) dias úteis da emissão desta Fiança, o mesmo poderá ser consultado sob o N° 429171 no site www.banknetwork.com.br  através da 
aba 'Consultar Fiança". 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n12.200-212001 de 2410812001, que Instituiu à Infra - estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil por Signatários(as): FRANCISCO AIRES TEIXEUA NETO N° de Série do Certificado: 11331210505647176 

o 
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Fiança: 429171 

Frontispício da Fiança 

Controle Interno: 0154-7027-1834 

Após a emissão deste documento, poderá ser verificado 
se o mesmo foi corretamente registrado no site 
www.banknetwork.com.br  responsável para análise e 
consulta das Fianças de nossos clientes. 
Atendimento: comerial@banknetworKcom.br  
Telefone: (85) 98104-1078 

A BANK NETWORK, inscrita no CNPJ: 27.275.028/0001-98, com sede na Rua C, no 521 - CJ, Padre Romualdo, Caucaia/CE, CEP: 
61601-320, por meio desta FIANÇA, garante ao SEGURADO, MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE, CNPJ: 01.613.30910001-10, TR 
GONCALVES DIAS, N°: 65, CENTRO, CAPINZAL DO NORTE, MA, CEP: 65735-000, as obrigações do TOMADOR J. A. C. SA EIRELI, 
CNPJ: 17.257.344/0001-83, R JOAO MARTINS DE SOUSA, N°: 200 -: A;, CENTRO, PASSAGEM FRANCA, MA, CEP: 65680-000, até o 
valor de R$ 9.650,00 (Nove Mil E Seiscentos E Cinquenta Reais), na modalidade abaixo descrita. 

&._'*Modalidade Limite Máximo da Fiança (L.M.F.) Ramo 

Licitante R$ 9.650,00 GARANTIA LICITANTE - SETOR PÚBLICO 

Descrição da Fiança 
(Coberturas, Valores e Prazos previstos) 

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada 
Vigência 

Início Término 

Licitante R$ 9.650,00 31/05/2022 27/11/2022 
Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Fiança. 

Objeto da Fiança 

(ontratação de empresa para a prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no município de Capinzal do 
rte-MA 

TOMADA DE PREÇOS N° 00312022 
Fica condicionada a validade da Fiança no sistema de certificação do site www.banknetwork.com.br  
ESTA FIANÇA NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DA FIANÇA 
ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA INSTITUIÇÃO REFERENTE AO MESMO EDITAL EIOU 
CONTRATO OBJETO DESTA FIANÇA. 

******* **************** *** ************** **************************** ***** 
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Fiança: 429171 

Frontispício da Fiança 

Importância Segurada 
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Controle Interno: 0154-70274834 

Após a emissão deste documento, poderá ser verificado 
se o mesmo foi corretamente registrado no site 
wwwbanknetwork.combr  responsável para análise e 
consulta das Fianças de nossos clientes. 
Atendimento: comerciaf@banknetwork.com.br  
Telefone: (85) 98104-1078 

Demonstrativo de Prêmio 

R$ R$9.650,00 

R$ R$100,00 

R$ R$0,00 

R$ 0,00 

R$ R$100,00 

Prêmio Liquido Licitante 

Adicional de Fracionamento 

Prêmio Total 

Condições de Pagamento 

Parcela 
	

Vencimento 
	

N° Boleto 	 Valor(R$) 

1 
	

31/05/2022 
	

429171 	 R$100,00 

Caucaia - CE -31105/2022 
wwwbanknetwork.cornbr 

o 
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CONDIÇÕES GERAIS 

BANK NETWORK pessoa jurídica d e  direito privado, inscrita no CNPJIMF sob o n° 27.275.02810001-98, com sede na Rua C. N° 
521 - CJ Padre Romualdo - na cidade de Caucaia/CE, CEP: 61601-320, na qualidade de Fiador (a), declara responsabilizar-se 
pelas obrigações nesta inseridas, nos termos dos artigos 826 a 838 da Lei 5.869/73 e artigos 818a 829 da Lei n°10.406/02, e em 
consonância com osobjedvo&sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos arquivados e 
registrados junto a Junta Comercial do Estado do Ceará. Esta Fiança não cobre indenizações referentes às obrigações de 
natureza Trabalhista, Previdenciária dou Multas de qualquer natureza. Esta fiança não contempla quaisquer obrigações 
anteriores a sua vigência, ficando a FIADORA, exonerada de qualquer responsabilidade contraída antes da data mencionada. A 
presente Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sai vigência, ou seja, pelo prazo assinalado - Pro Rata 
Temporis, estando devidamente contabilizada. A apresentação do comprovante de pagamento do prêmio é condição 
imprescindível para pagamento de eventual Sinistro, bem como apresentação do Contrato de Contra Garantia - CCG, 
devidamente assinado pelo AFIANÇADO de acordo com os critérios estabelecidos pela FIADORA, restando invalidada essa 
fi'-'ça, caso as exigências do item anterior não sejam devidamente cumpridas no prazo estipulado. Expirado o prazo de 

da Fiança, essa perderá imediatamente sua eficácia, ficando a FIADORA exonerada de quaisquer responsabilidades, 
por descumprimento das obrigações impostas a AFIANÇADA. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no 
contrato pelo (a) Afiançado (a), com expectativa de Sinistro, deverá o (a) Beneficiário(a) comunicar a FIADORA por escrito no 
prazo máximo de 03(três) dias após a sua ocorrência, sob pena de perder o direito a recebimento do valor da cobertura. A 
Fiadora, recebendo a comunicação para honrar a Garantia dentro do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas seguintes à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da Lei 10.40612002. 
Para total eficácia da execução' desta carta de fiança, o Favorecido/Beneficiário deverá estar em dias com suas obrigações 
contratuais, em especial as financeiras. 

1. DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES  
1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco 

OBJETO: Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato principal, firmado com o 
Favorecido/Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta Fiança e até ovalor da garantia fixado nesta, e de acordo com 
a(s) modalidades e ou cobertura (s) adicional (is) expressamente contratada (s). 
3— COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA Tem por objetivo, baseado no contrato principal, 
garantir exclusivamente ao Favorecido/Beneficiário até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que 
venha a sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Afiançado na ocasião de condenação 
subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia lixada pelo juízo, por razão de sentença transitada e julgado. 
4-COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DA MULTAS Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo 

jonadas ao Contrato Principal. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá ultrapassar 
11T (cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal. 

DEFINIÇÕES: 4.1 Afiançado: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal. 
4.2 Carta Fiança: Documento assinado pelo BANK NETWORK® que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Afiançado no contrato principal, conforme as condições contratadas. 
4.3 Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações e direitos do Favorecido/Beneficiário e do 
Afiançado. 
4.4 Favorecido/Beneficiário: Favorecido das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal. 
4.5 Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as partes e que modificam os termos da Carta 
Fiança. 
4.6'Fiador. A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das obrigações assumidas pelo Afiançado no contrato 
principal. 
Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da cobertura da fiança. 
Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da fiança. 
Indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações pela fiança. 
Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de garantia definido na Carta Fiança. 
4.11 Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos da legislação em vigor: 
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4.12 Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo Fiador, a procedência da reclamação 
apresentada, bem como apuração dos prejuízos cobertos pela Carta Fiança. 
4.13 Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal, assinado pelas partes. Valor Máximo Nominal: 
Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o Favorecido/Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do 
Inadímplemento do Afiançado. S. FORMA DE CONTRATACÃO DA CARTA FIANCA Está fiança será contratada a Primeiro Risco 
Absoluto. 
6. ÂMBITO GEOGRAFICO Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto da Carta Fiança. 
7. CONTRATACÃQ/ACEITACÃOIVIGÊNCIA 
7.1. A vigência da cobertura do objeto da fiança será do prazo estabelecido na Carta Fiança. 
7.2. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato principal, embasadas em termo aditivo, o 
prazo de vigência da cobertura poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo fiador, por 
meio da emissão de Endosso. 
7.3. A contratação/alteração do contrato da fiança somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu 
representante ou por corretor/produtor cadastrado junto ao Fiador. 
7.4. 0 Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de seu recebimento seja para fiança nova ou 
revação, bem como para alterações que impliquem na modificação do risco. A ausência de manifestação no prazo previsto poderá 

jterizar a Recusa da proposta. 
7A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará 
os fundamentos do pedido de novos elementos para a avaliação do risco. 
7.6. No caso de solicitação de documentos complementares para análise do risco, o prazo de 15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando 
a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação requisitada. 
7.7. O Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta. 
7.8. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00hs das datas neles indicadas. 
7.9. Não havendo o pagamento da comissão de fiança quandõ do protocolo da proposta, o início de vigência da coberfura deverá 
coincidir com a data de aceitação, ou com data distinta acordada entre as partes. 
7.10. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de valor para pagamento parcial ou total da 
comissão de fiança, terão início de vigência a partir da data de recepção da proposta pelo Fiador. 
7.11. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa, devendo ser restituídos ao Afiançado, em até 10 
(dez) dias corridos, deduzida a parcela Pra Rata Temporis correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura. 
7.12. A emissão da Carta Fiança, ou dó endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 
8. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS  
8.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta fiança, o Fiador responderá, 
proporcionalmente, com os demais participantes. 
9. ALTERACÂO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS  
9.1. O valor da garantia desta Carta Fiança deve ser entendido como valor máximo nominal por ela garantido. 

\Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no contrato principal, o valor da garantia poderá 

V panhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso. 
1PAGAMENTO  DE COMISSÃO DE FIANÇA: 
10.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão de fiança ao Fiador por todo o prazo de vigência da cobertura. 
102. O pagamento da comissão de fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta 
preveja pagamento da Comissão de fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vencidas a taxa de juros mensal estipulada nas 
mesmas, sendo permitido ao Afiançado, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de quaisquer das parcelas vencidas, com a 
consequente redução proporcional dos juros pactuados. 
10.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão de fiança em parcelas, é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e 
valores adicionais a título de custo administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na Cláusula 
9.2. 
10.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia automaticamente quando o Afiançado não pagar a 
comissão de fiança nas datas convencionadas. 
10.4. Se a data limite para o pagamento da comissão de fiança à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidirem com o dia em 
que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver expediente 
bancário. 
10.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu representante indicado, ou ainda, por expressa 
solicitação de qualquer um destes, ao representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em relação á 
data do respectivo vencimento. 
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11. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO: 
11.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - índice Geral de Preços/Mercado da Fundação Getúlio Vargas - 
ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 
obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 
11.2. Os valores devidos a titulo de devolução de comissão de fianças, sujeitam-se à atualização monetária pela variação do índice 
estabelecido no plano, a partir da data em que se tomarem exigíveis: 
11.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento ou a data do efetivo 
cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do Fiador: 
11.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão de fiança: a partir da data de recebimento da comissão de fiança. 
11.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias. 11.3. Em 
caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de 
juros moratórios, além de multa penal não compensatória de 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior ao término 
do prazo fixado em contrato. 
12. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO INADIMPLEMENTO  
12.1. Expectativa: Quando o Favorecido/Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na execução do Contrato Principal efetuará 
nr'4 ficação extrajudicial ao Afiançado indicando claramente os itens não compridos do contrato, concedendo-lhe prazo para regularização 

adimplênda apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, 
sardo que a inadimplência e a comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança. 
12.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Favorecido/Beneficiário deverá comunicar imediatamente ao 
Fiador, apresentando documentação que indique claramente os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a 
reclamação do inadimplemento. 
12.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os 
documentos solicitados e necessários, e ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela Carta 
Fiança. 
13. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS  
13.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta Fiança, até o limite de garantia da mesma, 
segundo uma das formas abaixo: 1. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordado com o 
Favorecido/Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral responsabilidade. li  Indenizando os prejuízos 
causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta Fiança. 
13.2. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias,. 
contados a partir da data de entrega de todos os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação 
do inadimplemento: 
13.3. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, sua contagem ,a,  partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
13.4. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como o resultado de inquéritos ou processos 
D"taurados em virtude do fato que produziu o inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 
Çnativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que porventura tiver sido instaurado. 

O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso II do item destas condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos 
itens anteriores, respeitando-se a faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará em: a) atualização 
monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a data de ocorrência do evento; e b) incidência de juros 
moratónos calculados pro rata Temporis, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 
13.6. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV - Índice Geral de Preço/Mercado da Fundação Getúlio Vargas - ou 
índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 
obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva liquidação. 
13.7. Os juros moratónos, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo afixado para pagamento da indenização, serão 
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
13.8. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores do contrato. 
14. SUB - ROGACÃO 
Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se - á nos direitos do 
Favorecido/Beneficiario contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao inadimplemento. 
15. EXTINCÃO DA GARANTIA 
15.1 A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na clausula 8, incisos e subitens: 
15.2. Quando.o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente realizado mediante termo ou declaração 
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assinada pelo Favorecido/Beneficiário ou devolução da Carta Fiança; 
15.3 Quando Favorecido/Beneficiário e o Fiador assim o acordarem; 
15.4. Com  o pagamento da indenização; 
15.5. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de alteração do 
prazo do contrato principal; 
15.6. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança, que tenham sido acordadas entre 
Favorecido/Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do Fiador; 
15.7. Caso o Favorecido/Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada pelo Afiançado. 
16. DA RESCISÃO DO CONTRATO  
16.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo Favorecido/Beneficiário, mediante a anuência 
prévia, expressa e escrita da outra parte (Favorecido/Beneficiário ou Fiador, conforme o caso). A referida faculdade de rescisão não 
poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia, expressa e escrita anuência conjunta do Favorecido/Beneficiário e do Fiador. 
16.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão de fiança recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da 
cobertura, além dos emolumentos. 
16.3. No caso de rescisão a pedido do Favorecido/Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso, com a prévia, expressa e escrita 
an'ncia do Favorecido/Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no máximo, além dos emolumentos, a comissão de fiança recebida, 
( )rcionalmente ao prazo de vigência da cobertura. 
17!ERDA OÈ DIREITOS 
17.1. O Favorecido/Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco. 
17.2. O Favorecido/Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se este, seu representante ou seu corretor, fizer declarações 
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou no valor da comissão de fiança, além de estar obrigado 
ao pagamento da comissão de fiança vencida. 
17.2.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 
17.2. Acima, não resultar de má-fé do Favorecido/Beneficiário, o Fiador poderá: 
1 —Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento: a) cancelar a fiança, retendo, da comissão de fiança originalmente pactuada, a 
parcela proporcional ao tempo decorrido: b) ou permitir a continuidade da fiança, cobrando a diferença da comissão de fiança cabível. 
2 - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral: a) cancelar a fiança, após o pagamento da indenização, 
retendo, da comissão de fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela calculada proporcionalmente ao tempo 
decorrido: ou b) permitir a continuidade da fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabívei ou deduzindo-a do valor a ser 
indenizado. 
3 - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, cancelar a fiança, após o pagamento da indenização, 
deduzindo, do valor a ser indenizado, a diferença de comissão de fiança cabível. 
17.3. O Favorecido/Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar o risco, sob 
pena de perda do direito à indenização, se restar comprovado que silenciou de má-fé. 
17.4. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco, o Fiador cancelar o contrato, mediante 
a"so, por escrito, ao Favorecido/Beneficiário, ou, mediante acordo entre as partes, restringir a cobertura contratada, ou ainda, em caso 

mnuidade do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão de fiança cabível. 
175. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 
17.6, acima, só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação, devendo ser restituída a diferença da comissão de fiança calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer. 
17.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Favorecido/Beneficiário, participará o inadimplemento ao Fiador, tão logo tome 
conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para minorar suas consequências. 
17.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatónos, não estarão cobertos pela presente carta fiança os prejuízos e/ou 
demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no ãmbito do 
contrato ora garantido, com envolvimento do Favorecido/Beneficiário, seus Sócios/Acionistas, representantes, titulares ou funcionários, 
bem como prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da. presente Carta Fiança, em 
conformidade com a legislação nacional. 
18. REINTEGRAÇÃO  
A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado, quando da ocorrência de inadimplemento, hipótese em 
que a reintegração estará condicionada ao pagamento de comissão de fiança adicional informado pelo Fiador ao Favorecido/Beneficiário, 
calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término da vigência do contrato. 
19. PRESCRIÇÃO: Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei. 
20. FORO: As questões judiciais entre o Fiador e Favorecido/Beneficiário serão processadas em foro do domicilio deste. 
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FIS 

RUBRICA- IJBRICA 
PROCESSO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA: OIA)6j2022 
HORÁRIO: 1400hs 

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA 

Prezadôs senhores: 

A firma J. A. C. SÁ EIRELI, inscrita no CNPJ N° 17.257.344/0001-83, 
estabelecida na Cidade de Passagem Franca, Maranhão, à Rua João Marfins de Sousa, 
n° 200-A, Centro, por intermédio de seu representante legal o Sr. JOÃO AMÉRICO 
CASTRO SÃ, portador do RG n° 0616535420174 SSP/MA e do CPF/MF n.° 
467770.673-53, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente a Rua Projetada no 05, 
Bairro Aeroporto na cidade de Passagem Franca - MA, na Sessão Publica da 
TOMADA DE PREÇOS N°003/2022. 

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 
123, de 15 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3.0, estando apta a usufruir do 
tratamento ali-previsto e DECLARA ser: 

( ) Microempresa 
(X) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no 
§ 40 do artigo 30 da referida lei. 

DECLARO ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando os 
benefícios da Lei Complementar n°123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93". 

Passagem Franca/MA, 01 de junho de 2022 

JJ ,9ms' i72O 	 

J.A.C.SÁE1RELI 
CNPJ/MU 11.0 17.257.344/0001-83 

João Américo Castro Sá 
CPF n.0 467.770.673-53 

RG 	061653542017-4 5SP/MA 
Administrador 

J. A. C. SÁ EIRELI 
CNPJ n.° 17.257.344/0001-83, Rua João Martins de Sousa no 200 -A, Centro, Passagem 

Franca —MA, Tel: (99) 98420 0795, E-mail: jacsaeireli@gmail.com 	

1~ 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEM 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certilicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vinenles na data da sua expedlção 

Nome Empresarial: .L A. C. SA EEU 

Natureza Jurídica: Empresa ~d da Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresilria) 

PrOtOCOlO MAC2201947318 

MIRE (Sede) 
21800083196 

CNPJ 
17.257.344/0001-83 

Arquivamento do Ate 
Constitutivo 
27/11/2012 

Inicio de Atividáde 
27/11/2012 

Endereço Completo 
Rua JOÃO MARTINS DE SOUSA, 10 200, A CENTRO - Passagem Franca/NA - CEP 65680-000 

ICons~ de rodovias e ferrovias Obras de urbaruzaçao ruas praças e calçadas Construção de edifícios Obras portuárias, marítimas e fluviais Construçao de 
instalações esportivas e recreativas Obras cleterraplenagem Instalação e manutenção elétrica Perfuração e construção de poWs de água Comércio varejista de material 
e~ 	varejista de materiais de construçao em geral Serviço de transporte de passageiroslocaçao de automóveis com motorista Transporte escolar 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros sob regime de fretamento municipal Atividades de vigilância e segurança pnvada Coleta de resíduos nao.pengosos 
Coleta de resíduos pengosos Pintura para sinalização em pistas rodÕsérias e ãeropoitos Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas exceto obras de irrigação Demolição de edifícios e outras estruturas Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás Instalações de sistema de. 
prevenção contra Incêndio Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias publicas portos e aeroportos Instalação de portas, 
janelas tetos divisórias e armários embutidos de qualquer material Obras de fundações Obras de alvenaria Serviços de operaçao e fomecaneflto de equipamentos para 
transporte e elevaçao de cargas e pessoas para uso em obras Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal Serviços de 
engenharia Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho Locação de 
automoveis sem condutor Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes Locação de mão-de-obra tençorarla Limpeza em 
predios e em domicílios Serviços combinados de escritório e apoio administrativo Serviços d'organizaçao de feiras congressos exposiçoes e festas 

Capital 	 /. 	' 	,\ 
R$ 5.00000000 (cinco m~ reais) 
Capital integralizado 
R$ 5.00000000 (cinco mhoes reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

- 	Prazo de Duração 
25/06/2018 

' 
Titular J.  
Nome 	 CPF 	 Administrador -' 	Inicio do Mandato 	Termino do Mandato 
JOÃO AMERICO CASTRO SÃ 	 467 flD,673-53i. 'v ' . S 	 21/06/2016 	 Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome 
JOÃO AMERICO CASTRO SÃ 

1 
Inicio do Mandato 	 Termino do Mandato 
21/06/2016 	 Indeterminado 

CPF 
467 770 673-53 	- 	--' 

)último Arquivamento 
Data 
06/0512022 	 20220562210 DOCUMENTOS DE 

EMPRESARIO 
-' 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 
- 

. 
Numero 	 Ato/eventos 

310/311)OUTROS 
L,' INTERESSE DA EMPRESA! 

Esta certidão foi imitida automa1icamei1e em 1 1/05/2022 lis 1 921 :02 (horáno de Brasilial. 
Se impressa, vr'fir.ar sua autcriticidade n6 https:llwww.empresataciLma.gov.br. com ocõdgo N3E9TKLH.- 

. 	 -..-- 	

.-. 

• .,, 	
4 . .. . 

Ricardo Diniz Dias 
Secretário Geral 

  

lei 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

U eSft GOVEDO cil 	ea1*iÀo = 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua nedlçãn  

Certificamos que J. A. G. SA  EIREU 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:  

Protocolo: MAG2201 947290 

NIRE 21600083796 Situação 

CNPJ 17.W-14410001-83, 
ATIVA 

 

SEM STATUS 

ndereço Completo JOÃO MARTINS DE SOUSA, N2  200, A. CENTRO. Passagem Franca/MA - CEP 65680-COO 

Arqulvamentos Posteriõres 

Ato 	 Número 	 Data Descrição 

310 	 20220562210, 	 06/0512022 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA! 
EMPRESARIO 

223 	 20210785896 	 09/06/2021 BALANCO 
002 	 20200328905 	 12/05/2020 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 	 20200328964 	 08/0512020 BALANCO 
223. 	 20190399767 	 07/06/2019 BALANCO 
002 	 2018066289 	 12/09/2018 ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL 
002 	 21600083796 	 09107t201 8-, 	•* ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 	 21600083796 	 09/07/2018 TRANSFORMACAO 
223 	 20180335340 	 0410512018 	.- 	, BALANCO 
223 	 20170263037 	 28/03/2017 	 ' BALANCO 
002 	 20160474400 	 1Z'07,2016 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME ÊMPRESARLAL. 
002 	 20160474400 	 12107/2016 	- 	. 	'' CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
223 	 20160266483 	 11/04,2016  BALANCO 
002 	 20150600429 	 20/01120107---'. '- CONSOLIDACÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
002 	 20150600429 	 20101,2016,.' 	" 	... 	. ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

, MPRESAHIAL) 
223 	 20150006306 	. 	. 	.08/01/2015' 	- 	.-" BALANCO 
002 	 20140242503 	 07/04/2014 -.- 	i 	...'-. 	• ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

ENPFIESAAIAL) 
-. 

••-::: 
223 	 20140154973 	 . .25/0212014 RALANCO 

fk102 	 20130627399 	 11/09/2013 AI TFRAGAO DE DADOS (EXCETO NOME 
-- EMPRESARIAL) 

316 	 20121934330 	 27/1112012 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
090 	 21200805042 	 27/11/2012 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/0512022. às 1921:35 (horãri de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/'Www.emprasataciLma.gov.br, com o código 5GUMXFVP. 

Ricardo flirir Dias 
Sretíinoa) Geral. 
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• _____________ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 	PROC. AOMD4ISTR 

FLS 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA RUBRICA 

M MERO DE INSMÇAD 

MATRIZ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SI11JAÇÃO 

CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 	 - 

J. A. C. SAEIREU 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PONTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

42.114.01 - Construção de rodovias e ferrovias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

38.11-440 - Coleta de resídUos não-perigosos 
38.12-2-00-Coleta de tesidúos pedgosos 
41.20-4.00 - Constrnçãó de edifícios 
42.11-1-02 - Pintura par sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.134-00 - Obrs de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4222-7-01 - Construção de redes de abastecimento de agua coleta de esgoto e construções correlatas exceto obras de 
imgação 
42.91.0.00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais' 
42.99-5-01- Construção de 'nstalaçóes [esportivas e recreativas 
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 	 - 
43.13-400 - Obras de terraplenagem 
4121-5-00 - lnstalaçãâ einanuteflção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias é de gás 
43.22443 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.294-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30.4-02 - Int4'ço de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material- 
43.91-6.00 - Obras de fundações 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1404 -Ser~ de àperação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
43.99-1-05 - Perfura~ e construção de poços de água 
47.42440 - Comércio varejista de material elétrico 

COGIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

- LOGRADOURO 

R JOAO MARTINS DE SOUSA 
'NÚMERO 

200 
COMPLEMENTO 

A 

CEP 

65.680-000 
BAIRROIDISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PASSAGEM FRANCA 
DE 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(99)8403-2607 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 	- 
-*ns 

SITUAÇÃO CAO-&STRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27111t2012 

- MOTIVO (DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL - DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1020  
TIVO 

Apróvado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11 Y0512022 às 14:57:36 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/2. 
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IS'TRATIVO 

5/13/22, 2,57 PM 

- 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	PROC. ADMIN  
FLS 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 	RUBRICA 

17257.344~413 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

2711112012 

NOME EMPRESARIAL 	 - 
J.A.CSAEIRELI 

CDOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDAPLAS 

47440-99 - Comercio varejista de materiais de construção em geral 
49.23-0-02 -Sérviço detranspõrte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8410 -Transporte escolar 
4929-9-01 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros sob regime de fretamento municipal 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
71.12-0.00 - Serviços de engenharia 
7119-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados a arquitetura e engenharia 
71:19-7-04 - ServiçOs de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 
77.11000 - LOcação de automóveis sem condutor 
77.32-2.01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
78.205-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
80.11-1.01 -Atividades de vigilância e segurança privada 
81.21-4-00- Limpeza em prédios e em domicílios 
82.11-3-00 -Serviços combinados de escntorio e apoio administrativo 
82.30-0-01 -Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

C&)IGO E DESCRIÇÃO DA NARriEZA ~DICA 

230-5- Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R JOÃO MARTINS DE SOUSA 
NÚMERO 

200 
COMPLEMENTO 	- 
: A; 

CEP 

65.680-COO 
 BArRCAOISTRITO - 

CENTRO 
- MUNICÍPIO 

PASSAGEM FRANCA 
' 	DE 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(99) 8403-2607 

- ENTE FEDERATIVO RESPCTSÁVEL (ERR) 
me 	- 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
A1WA 

DATA DA SiTUAÇÃo CADASTRAL 

2711112012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SíTUAÇÃO Lbi-tCIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB fl°  1.883. de 27 dê dezembro de 2018. 

Emilidõ no dia 1310512022 às 14:57:36 (data e hora de Brasília). 	 Pàgina: 212 
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PROC. ADMINISTRATIVO 

RUBRICA 
Consu!ta Quadro de Sócios e Administradores- QSA 

CiIPJ: 	 17.257.344/0001-83 
NOME EMPRESAft1AL 	J. A. C. SA EIRELI 
CAPITAL SOCIAL: 	 11$5.000000,00 (Cinco milhões de reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nrne/Nõme EmpresariaL 	JOÃO AMERICO CASTRO SA 
Qualificação: 	 654itular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no 

Brasil- 

-Pãra informações relativas à participação no QSA, acessar o e.CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da M. 
Enátido im cha 13!9512022às 1k59 (Ma e hoqa de &aaøia). 

9 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.0405.00I2022 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA: O1,)6/2022 
HORÁRIO: 14:00hs 

00$Mfl  
PROC, ADMINISTRATIVO 

FLS 	  

RUBRICA 	  

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS) 

A 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE -:MA 

Prezados senhores: 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa J. A. C: SÁ EIRELI, inscrita 
no CNPJ N° 17.257.344/0001-83, está locali7ada e em pleno funcionamento no endereço 
abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto, conforme 
fotos em anexo do prédio e suas instalações. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, 
recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades. 

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA: 
ENDEREÇO: Rua João Martins de Sousa, n0  200-A, Centro. 
CIDADE/ESTADO: Passagem Franca/MA 
CEP: 65680-000  
TELEFONE: (99) 98420-0795  

PONTOS DE REFERÊNCIA 

DA DIREITA: João Lucas 
DA ESQUERDA: Manoel  
FRENTE: Joaquim  

Passagem Franca/MA, 01 de junho de 2022 

/ 

	J 	iio a-i7;eo 7 ,- 

J. A. C. SÁ EIRELI 
CNPJ/MU n.° 17.257.344/0001-83 

João Américo Castro Sã 
CPF n.'467.770.673-53 

RG n.'061653542017-4 SSP/MA 
Administrador 

J. A. C. SÁ EIRELI 
CNPJ n.° 17.257.344/0001-83, Rua João Martins de Sousa n° 200 -A, Centro, Passagem 

Franca —MÁ, Tel: (99) 98420 0795, E-mail: jacsaeireli@gmaiLcom  
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FLS 	  
RUBRICA 	 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAPftIZAL DO HORT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE, 
Avenida Lindolfo Flório, s/nQ, Vista Alegre 

Capinzal do Norte - Maranhão 
CNPJ: 01.613.309/0001-10 

Processo Administrativo n° 02.0405.002/2022 
TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2022 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 01/06/ 2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

CRÉDENCIAMENTO 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 

Junto aos autos do processo licitatório no  003/2022, na Modalidade: 
TOMADA DE PREÇOS, que tem por objeto contratação de empresa para prestação 
de serviços de recuperação. de estradas vicinais no município de Capinzal do Norte-
MA, os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO apresentados pela empresa J A C 
SÁ EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 17.257.344/0001-83, para participaçãõ no 
presente procedimento licitatóio. 

Capinzal do Norte / MA, em 01 de junho dê 2022. 

 ctt-o 

LUCIANO ALVES ALENCAF 
Presidente da CPI- 

o 

ICA 


